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1" Parte: PRel[ gULO

A PREFEITURA MUlttCtpAL Oe VÁRZEA ALEGRE sito à Rua Dep. Luiz Otacílio Coneia, no 153 - Centro, por

intermédio da Ordenadora de Despesas do Fundo Municipal de Educação, toma público, para conhecimento

dos interessados, que no dia e hora abaixo indicados será realizada licitação, na modalidade PREGÂO

ELETRONICO, do tipo MENOR PREGO. que será regida pela Lei no '14.133, de 01 de abril de 2021 , observados

os termos da Lei Complementar n" 123, de '14 de dezembro de 2006, assim como as exigências estabelecidas

neste Edital. A presente licitação será realizada no ambiente da plataforma eletrônica:

www.portaldevazeaalegrece.com. br.

2" PArtE: DAS CúUSULAS EDITALíChS
1.0 DO OBJETO
1.1. Contratação para fornecimento de Kit's educacionais para implementa$o da educação em robótica e

inclusiva na educação inÍanül e fundamental, de interesse da Secretaria de Educação do MunicÍpio de Yâzea
Alegre - CE, conforme anexos, partes integrantes deste edital,

2.0 DO ACESSO AO EDITAL. DO LOCAL DE E DA CONDUCÀO DO CERTAME.

2.Í. O presente edital está disponível gratuitamente nos sítios eletrônicos https ://municipios-
licitacoes.tcê.cê.qov.br,
https ://vazeaaleqre.ce.qov.br.

www.oortaldevaneaaleorece,com.br., httos:/lpncp.qov.br e

2.2. O certame será realizado no endereço eletrônico: www.portaldevazeaaleqrece.com.br..
2.3. Os trâmites deste certame licitatório serão conduzidos pelo(a) Agente de Contratação(a) do Município,

iuntamente com sua equipe de apoio.

3.0

3.'l. tN CIO D0 ACOLHIMENTO DAS PROPOSTAS: 22 de agosto de 2024, às 09:00 horas.

3.2. DATA DE ABERTURA DAS PROPOSTAS: 03 de setembro de 2024, às 09:00 horas.

3.3. lNíClO DA SESSÃO DE DISPUTA: 03 de setembro de 2024, às 09:30 horas.v' 3.4. REFERÊNCn DE TEMPO: Para todas as referências de tempo utilizadas pelo sistema será observado o

horário de Brasilia/DF,

3.5. Na hipótese de não haver expediente ou oconendo qualquer fato superveniente que impeça a realização

do certame na data prevista, a sessão será remarcada, para no mÍnimo 48h (quarenta e oito horas) a contar da

respectiva data.

4.0 DA SEDE DA ENTIDADE RESPONSÁVEL PELA LICITACÀO
4.1. A Prefeitura Municipal de Vázea Alegre - CE, está localizada na Rua Dep. Luiz Otacilio Coneia, n0 153 -

Centro, CEP- 63.540-000 telefone: (88) 354í-1337.

5.0 DOS RECURSOS ORCAMENTÁROS
5.1. A despesa deconente desta licitação coÍrerá à conta da(s) dotaçâo(ões) orçamentária(s) constante(s) no

quadro abaixo:

Elemento do

01 3.3.90.30.00

01 3.3.90.39.00

01 3.3.90.30.00

08

08

08 01 3.3.90.39.00

EDITAL CONVOCATÓRIO
Pregão Eletrônico N0 2024.08.20.'l

: órsãa iqúqç,-
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1 2. I 22.0037.2.030.0000

-12361.0231?gr?,8000
1 2.361.0231.2.032.0000



cor..,
GoveÍno de

vÁRzra ATEGRE ! I,IS lrt

6,0 DA PARTICIPACAO. DO CREDENCTAMENTo E on oecuRlÇÃo
6. 1. Os interessados em participar deste ceÍtame deverão estar credenciados junto ao Portal de Compras do
Municipio de Vázea Alegre/CE, com suporte técnico do sistema GM TECNOLOGIA (GM TECNOLOGIA &
INFORMAÇÃO LTDA - Avenida República do Líbano, no 251, Sala 1408 - RecifeiPE, inscrita no CNPJ/MF sob
o n" 15.464.263/0001-29).
6.1.1. As regras para credenciamento estarão disponíveis no sitio eletrônico constante no subitem 2.2, deste
edital.

6.1.2. Qualquer dúüda em relação ao acesso no sistema operacional poderá ser esclarecida através da

empresa associada (mencionada no item acima) pelo telefone (81) 3877-1397, ou aúavés do e-mail:

comercial@gmcontato.com.br.
6.2. Poderár participar desta licitação empresas sob a denominação de sociedades empresárias (sociedades

em nome coletivo, em comandita simples, em comandita por açôes, anônima e limitada) e de sociedades

simples, associaçôes, fundaçoes e sociedades cooperativas regularmente estabelecidas neste País,

cadastradas ou não no Sislema de Cadastramento Unifcado de Fornecedores - SICAF e que satisfaçam todas

as condiçoes da legislação em ügor e deste edital.

. 6.3. Poderá participar desta licitação toda e qualquer pessoa iurídica isoladamente ou em consórcio, idônea

- cuja natureza sela compativel com o obleto licitado;

6.4. Em se tratando de empresas participantes em forma de Consórci0, deverão ser observadas as seguintes

exigências:

6.4.í. Será admitida para efeito de habilitação técnica, a apresentação dos quantitativos de cada consorciado

e, para efeito de habilitação econômicofinanceira, o somatório dos valores de cada consorciado;
6.4.2 Para participantes em forma de consórcio, será acrescido 10% (dez por cento) sobre o valor exigido de
licitante indiüdual para fins de habilitação econômico.f nanceira;

6.4.3 O acréscimo previsto no item anterior não se aplica aos consórcios compostos, em sua totalidade, de

microempresas e pequenas empresas, assim definidas em lei;

6.4.4 Em caso de ser declarado vencedor, o consórcio deverá, antes da celebração do contrato, promovet a

constituição e o registro do consórcio, nos termos do compromisso público ou particular de constituição de

consórcio, subscrito pelos consorciados;

6.4.5 A substituição de consorciado deverá ser expressamente autorizada pelo órgão contratante e deverá ser

apresentada a comprovação de que a nova empresa do consórcio possui, no mínimo, os mesmos quantitativos

para efeito de habilitação técnica e os mesmos valores para efeito de qualificação econômlcofinancetra

apresentados pela empresa substituida, para fins de habilitação do consórcio no processo licitatório que

\-. originou o contrato.

6.5. Será garantido aos licitantes enquadrados como microempresas, empresas de pequeno porte e as

cooperativas, que se enquadrem nos termos do art. 34, da Lei Federal n" íí.488/2007, como critério de

desempate, preferência de contrataçâ0, o previsto na Lei Complementar n" 12312006, em seu Capitulo V - DO

ACESSO AOS MERCADOS / DAS AOUISIÇÔES PÚBLICAS.

6.6. Tratando-se de microempresas e empresas de pequeno porte deverão declarar na Plataforma Eletônica:

portaldevazeaaleorece.com.br. o exercicio da preferência preüsta na Lei Complementar n" 12312006.

6.7. A participação implica a aceitação integral dos termos deste edital

6.8. Não poderão disputar esta licitação:

6.8.1. Aquele que não atenda às condiçoes deste edital e seu(s) anexo(s);

6.8.2. Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do proieto executivo, pessoa Íisica ou jurídica,

6.8.3. Empresa, isoiadamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do prqeto básico ou do pro.leto

executivo, ou empresa da qual o autor do proleto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de

mais de 570 (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado;

6.8.4. Pessoa física ou juridica que se encontre, ao tempo desta licitaçá0, impossibilitada de participar em

decorrência de sanção que Ihe foi imposta;

6.8.5. Aquele que mantenha vinculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, Úabalhista ou ciül

com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou

â
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atue na fiscalização ou na gestão do conhato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente

reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;

6.8.6. Empresas controladoras, conkoladas ou coligadas, nos termos da Lei no 6.404, de 15 de dezembro de

1976, conconendo entre si;

6.8.7. Pessoa fisica ou luridica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação deste edital, tenha sido

condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho inÍantil, por submissão de

trabalhadores a condiçoes análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos msos vedados
pela legislação üabalhista;

6.8.8. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato, agente público

do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situaçôes que possam configurar conflito de

interesses no exercicio ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a

matéria, conforme § 1o do art. 90 da Lei n.o 14.133, de 202'1.

6.9. O impedimento de que trata o item 6.8.4 será também aplicado ao licitante que atue em substituição a outra

pessoa, fisica ou lurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua

controladora, controlada ou coligada, desde que deüdamente comprovado o ilicito ou a uülização fraudulenta

da personalidade jurídica do licitante.

6.10,AcritériodaAdministraçãoeexclusivamenteaseuserviço,oautordosprojetoseaempresaaquese
referem os itens 6,8.2 e 6.8.3 poderão participar no apoio das atiúdades de planejamento da contratação, de

execução da licitação ou de gestão do mntrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos do

órgáo ou entidade.

6.11. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico.

6.12. A vedação de que trata o item 6.8.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na

qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de

empresa que preste assessoria técnica.

7,0. DA FORMA DE APRESENT ACÀO DA PROPOSTA INICIAL

7.1. O cadaskamento da proposta de preços inicial ocorrerá por meio de chave de acesso e senha, obtidas

junto à plataÍorma eletrônica (portaldevazeaaleqrece.com.br.).

7.Í.1. Com relação à proposta inicial, basta que a mesma seia cadastrada (preenchida) na olataforma, com

a descrição do obieto ofertado e seus respecüvos preços, até a data e o horário estabelecidos para abertura da

sessão pública, não sendo necessá rio o envio da orooosta inicial c arouivo dioitalizado em anexo.

7.2. No preenchimento da proposta inicial, por meio da plataforma digital, deverá ser informado

necessariamente o seguinte:

r-. a) lndicação em cada lole da especificação do objeto licitado com todos seus itens, de acordo com o disposto

no ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCh deste Edital, devendo ser indicada a MARCA dos itens propostos e,

neste campo, quando se tratar de prestaçáo de serviç0, inserir o termo 'Própío(a)', para que seja preservado

o sigilo do proponente;

b) p-reço unitáiio Oe cada item e global do lote cotado, em algarismos, com no máximo 2 (duas) casas decimais;

cj erazo de validade da proposta, que não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua

apresentação;

7.3. O licitánrc deverá informar a condição de microempresa (lVlE) ou empresa de pequeno porte (EPP) que faz

jus ao tratamento diÍerenciado da Lei Õomplementar n" 123, de 2006, ou cooperativa de que trata o artigo 34

ha Lei no 1,l.488, de 2007, no ato do encaminhamento da proposta, por intermédio de funcionalidade

disponivel no sistema eletrônico do site www.Dortaldevarzeaalegrece.com'br'

7.4. lncumbirá ao licitante acompanhar as operaçoes no sistema eletrônico durante a sessão pública do Pregão,

ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negocios, diante da inobservância de quaisquer

mensagens emitidas pelo sistema ou da desconexão da parte do próprio licitante.

7 .4.1. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor da plataforma elehônica

iwww.portaldevaneaaleorece.com.br.) qualquer acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a

segurança, para imediato bloqueio de acesso,

VÁRZEA ALEGRE
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7.5. Os licitantes somente poderão retirar ou substifuir as propostas, por eles apresentadas, alé a data e

de abertura da sessão pública.

7.5.1. A desistência de proposta somente poderá oconer até o horário de abertura da sessão pública (em

conformidade com o disposto no Art. 18, § 40, da lnstrução Normaüva SEGES IME n" 7312022 clc entendimento

do Tribunal de Contas da União - TCU, Aoórdáo no 21322021\.
7.6. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação enlre as propostas apresentadas,

o que somente o@nerá após a hse de enüo de lances.

7.7. Será vedada a identificação do licitante.

7.8. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compÕem a proposta dos licitantes

convocados para apresentação de proposta, apos a fase de envio de lances.

7.9. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, enÉrgos previdenciários,

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no Íornecimento dos

itens/prestação de serviço.

7.10. Os preços, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva responsabilidade do

licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração sob alegação de eno, omissão ou qualquer

outro pretexlo.

8.0. DA ABERTURA E CLASSIFI CACÃO DAS P AS INICIAIS

8. í. Abertas as propostas iniciais, o(a) pregoeiro(a) fará as devidas verificaçoes, avaliando a aceitabilidade das

mesmas. Caso ocorra alguma desclassificação, esta deverá ser fundamentada e registrada no sistema, com

acompanhamento em tempo real por todos os participantes.

8.2. Os preços deverão ser expressos em reais, com até 2 (duas) casas decimais em seus valores unitários e

globais.

8.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classifcadas pelo(a) pregoeiro(a) e somente estas

participarão da etapa de lances.

8.4. Na elaboração da proposta inicial, o preço cotado poderá ultrapassar o limite máximo discriminado no

Anexo l- TERMO DE REFERÊNCn presente nos autos do processo em epígrafe; entretanto, na fase de

lances, o lance final deverá atingir preço igual ou iníeíor ao limite máximo esüpulado pela Administraçâo e,

caso o lole cotado seja composto de itens, o preço unitário destes deverá ser igual ou inÍerior aos limites

previstos para cada item no Termo de ReÍerência.

8.4.1. Caso não sejam realizados envios de lances, o licitante que cotou na proposta inicial o menor preço

deverá reduzi-lo a um valor igual ou inferio ao limite máxmo previsto pela Administraçâo, iunto ao Anexo I -
Termo de Referência.

r-, 8.5. Serão desclassificadas as propostas que identifiquem o licitante, assim como quando náo forem abibuidos

valores a algum dos itens componenles do respectivo lote.

8.6. A não dãsclassificação da proposta náo impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, levado a

eÍeito na fase de aceitação.

8.7. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro(a) e os licitantes

9.0. DA ETAPA DE LANCES

9.--1rc(e) pÍegoeir(d dará inicio à etapa competitiva no horário preüsto no subitem 3.3, quando, então, os

licitanàs podãAo encaminhar lances que deverão ser apresentados exclusivamente por meio do sistema

eletrônico,

9.2. A disputa será realizada por lote, sendo os preços regisfados na ata da sessã0, quando, para efeito de

lances, será considerado o valor global do respectivo lote'

9.2.1. Na fase de lances, o larice final deverá atingir preço em conformidade com o item 84 do Edital

convocatório, quanto ao preço global e unitário dos itens, quando for o caso. caso náo sejam realizados enüos

de lances, o licitante qrr *ôú. proposta inicial o menor preçodeverá reduzi-lo a.um valor igual ou inferior

ao limite máximo preústo pela Administraçã0, junto ao Anexo I - Íermo de Referência.

g2.2. 0s licitantei poOerao ãtertar fánces iucessivos inÍeriores ao seu últrmo lance registrado no sistema, ainda

que este seja maioi que o menor lance iá ofertado por outro licitante'
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9.2.3. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for

ou fls

regishado em primeiro lugar

9.2.4. Só poderá haver empate enbe propmtas iguais (náo seguidas de lances), ou entre lances finais da fase

fechada do modo de disputa aberto e fechado.

9.3. Durante a sessão pública de disputa, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor

lance regisfado. O sistema não idenüficará o autor dos lances ao(a) pregoeiro(a) nem aos demais participantes.

g.4. No ôaso de desconexão entre o(a) pregoeiro(a) e o sistema no decorrer da etapa competitiva, o sistema

poderá permanecer acessível à recepção dos lances, retornando o(a) pregoeiro(a), quando possível, sem

prejuizos dos atos realizados.
g.4.1. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o(a) Pregoeiro(a) persisür por um tempo superior a 10

(dez) minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente deconidas 24 (únte e quatro) horas apos

a comunicaçâo do fato aos participantes, no sítio eletrônico uülizado para a divulgação.
g.4.2. Caberá ao licitante à responsabilidade por qualquer ônus decoÍente da perda de negócio diante da

inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou da desconexão da parte do próprio licitante.

9.5. O modo de disputa adotado para este certame será o "Aberto e Fechado", nos termos do Art. 56, da Lei

Federal no 1413312021, do Ar1.22, inciso ll e do Art. 24, da lnstrução Normativa SEGES/ME n" 7312022'

observados os seouintes termos:
- g.S.l. A etapa inici-al de envio de lances desta sessão pública terá duração de 15 (quinze) minutos.

g.5.2. Encenado o prazo previsto no item acima, o sistema encaminhará o aviso de fechamento iminente dos

lances e, transcorrido o período de até í0 (dez) minutos, aleatoriamente determinado, a recepçáo de lances

será automaticamente encenada.
g.5.3. Encerrado o prazo aleatoriamente determinado, conforme item acima Laté í0 minutos), o sistema abriÉ

a oportunidade para que o autor da oferta de valor mais baixo e os autores das ofertas com valores até 1070

(dez por cento) superior àquela possam ofertar um lance fnal e fechado em até 5 (cinco) minutos, que seÉ

sigiloso até o encerramento deste prazo.

SÉ.g.t. Ilo procedimento de que Íata o item acima, o licitante poderá optar por manter o seu último lance da

etapa aberta ou por ofertar melhor lance,
g.S.a. rua ausência de, no minimo, 3 (três) ofertas nas condiçoes de que trata o item 9.5.3, os autores dos

melhores lances subsequenles, na ordem de classificação, até o máximo de 3 (úês), poderáo ofurecer um lance

final e fechado em até 5 (cinco) minutos, que será sigiloso até o encenamento deste prazo.

g.5.5. Encerrados os prazos esiabelecidos nos itens acima, o sistema ordenará e divulgará os lances, conforme

disposto no § ? d o arl.22, da lnstrução Normativa SEGES/ME no 73/2022'

g.5.6. Definiào o resultado do julgamênto, o(a) Pregoeiro(a) poderá negociar condises mais vantajosas com o

r-' primeiro colocado, confurme previsão do Art. 61 , da Lei n" 14.13312021 '

b.6. Após a etapa de envio de lances, o sistema identiícará, em coluna própria, as microempresas e empresas

de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for

empresa de maior porte, assim ómo das demais classificadas, para o flm de 1p-licar-se 
o disposto nos artigos

t['e 45, daLei complementar no '123/2006, regulamentada pelo Decreto no 8538/2015..

9.7. Nessas condiçoes, as propostas de micróempresas e empÍesas de pequeno porte que se encontÍarem

*, pr.ço de até'5% (cinco por cento) acima da melhor proposta, ou melhor, lance serão consideradas

.rp.t dà, ** a primeira colocada, no caso desla não estar enquadrada como ME ou EPP.

g.g. A melhor classifcada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta para

àesempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de até 5 (cinco) minutos

controladospelosistema,contadosaposacomunicaçãoautomáticaparatanto.
g.g. Caso a microempresa áu á.pt .. de pEueno porte melhor classificada desista ou não se manifeste no

prazo estabelecido, ,.rao *nro.ãOas as demais licitantes (ME ou EPP) que se encontrem naquele intervalo

de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercicio do mesmo direito, no prazo estabelecido

no item anterior.

9.10, No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte

qua ,a á*onfaa n'os intervatos estabelecidos nos itens antenores, será realizado sorteio entre elas para que

se idenüfique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta'

)
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9.1'1. Em caso de empate entre duas ou mais propostas, após encenadas todas as etapas transcri
serão utilizados os critérios de desempate previstos no art. 60 da lei no 14.133, de 2021 .

1().() OA NEGOCIACÂO DA PRO E DO LICITANTE ARREMATANTE
10.1. Encenada a etapa de envio de lances eletrônicos da sessão pública, o(a) Pregoeiro(a) poderá negociar
condiçoes mais vantajosas com o pdmeiro colocado, conforme previsão do Art. 61, da Lei n" 14.13312021 .

Í0.2. Na hipótese da proposta do primeiro colocado permanecer acima do preço máximo definido para a
contratação, o(a) pregoeiro(a) poderá negociar condiçoes mais vantajosas, após definido o resultado do
julgamento, nos termos do Art. 30 da lnstrução Normativa SEGES/ME n" 73/2022.

10.3. A negociaçáo será realizada por meio do sistema e poderá ser acompanhada pelos demais licitantes.

10.4. Quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassiÍicado em razão de sua proposta

permanecer acima do preço máximo definido para a contratação, a negociação poderá ser feita mm os demais

licitantes classificados, exclusivamente por meio do sistema, respeitada a ordem de classifica@o estabelecida

no § 20 do ad.. 22, ou, em caso de propostas intermediárias empatadas, serão utilizados os criténos de

desempate definidos no art. 28, ambos da lnsÍução Normativa SEGES/ME no 7312022.

í0.5. Concluída a negociação, se houveÍ, o resultado será registrado na ata da sessão pública, devendo esta

. ser anexada aos autos do processo de contÍatação.
- 10.ô. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) horas, exclusivamente

por meio do sistema, enüe a proposta adequada ao último lance ofertado, após a negociaçâo realizada,

acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles

exigidos neste Edital e já apresentados.
í0.7, E facultado ao(à) pregoeiro(a) pronogar o prazo estabelecido no item acima, a partir de solicitação

Íundamentada feita no chat pelo licitante, antes de flndo o prazo.

10.8, A não apresentaçâo da proposta de preços final, exclusivamente por meio do sistema, no sítio eletrônico

www. DO rtaldevarzeaa leoreca .com.br. ou através do e-mail oficial licitacão@vazeaaleqre.ce.qov.br,
dentro do prazo estipulado no item 10,6, acaÍretará a desclassificação do proponente, sendo convocado o

licitante subsequente, e assim sucessivamente, observada a ordem de classificação, sem prejuízo da sanção

prevista no Art. 156, inciso lll, da Lei no 14.13312021 .

10.9. Após a negociação do preço, o(a) Pregoeiro(a) iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta.

11.0 DA APRESENTAÇÂO E DO JULGAMENTO DA(S) PROPOSTA(S) DE PRECOS FINAL(IS)

í'1.1, A proposta final deverá ser apresentâda em via única original, com os preços ajustados ao menor lance,

nos termos do Anexo ll - Proposta de preçG deste edital, assinada pelo representante legal do licitante, em

rz linguagem clara e concisa, sem emendas, rasuras ou entrelinhas, com as especificaçoes técnicas, quantitalivos,

devendo ser indicada a marca do produto e/ou fomecedor do serviço e demais informaçoes relativas ao

produto/sewiço ofertado.

11.2.Prazo de validade nâo inferior a 60 (sessenta) dias, contados a partir da data da sua emissão.
'11.3. O licitante não podeÍá cotar proposta com quantitativo de itens divergentes dos contidos no respectivo

lote.
'11.4. Na cotação do preço unilário não será admitido o fiacionamento do centavo.

11.5. Nos preços propostos já estarão incluídas as despesas referentes a frete, tnbutos e demais ônus atinentes

à enfega do obleto.

11.6, No caso da licitante ser coopeÍativa que executará (entregará) o objeto da licitação atravês de

empregados, a mesma gozará dos privilégios fiscais e previdenciários pertinentes ao rêgime das cooperativas,

devenào a proposta apresentar exequibiliúade no aspecto bibutário e sujeitar-se ao mesmo regime de qualquer

outro agente econômico.

11.7 Após a apresentação da proposta não caberá desistência, sob pena de aplicaçoes de possiveis sançoes

administrativas, observado o devido processo legal.

11.g. lniciada a fase de julgamento, o(a) pregoeiro(a) verificaÉ se o licitante provisoriamente classificado em

primeiro lugar atende ás 
-condiçoes 

àó participaçàô no certame, conÍorme preústo no art. 14 da Lei n0

GOrj,
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14.13312021, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a
contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:
a) SICAF;
b) Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União
(https://www. portaldatransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e
c) Cadaslro Nacional de Empresas Punidas - CNEP, manüdo pela Controladoria-Geral da União (https://www.
portaldatransparencia.gov. bísancoes/cnep).
í 1.9. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e de seu sócio majoritário.
í 1.10. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado desclassificado, por falta de condição de
participação.

í 1.'1 1. Caso observada a inexistência de sanções impediüvas da participação, será rniciado o procedimento de

lulgamento da(s) proposta(s) de preços finais.
í'1.12. Para lulgamento das propostas será adotado o critério de MENOR PREçO, observado o estabelecido
nas condiçôes definidas neste edital e o disposto no Termo de Referência que norteia a contrataçã0, sempre

buscando alcançar a maior vantajosidade, quando serão desclassificadas as propostas que:

11.12.1. Contiverem vícios insanáveis e/ou condiçoes ilegais;

, 11.12.2. Não obedecerem às especificaçoes técnicas contidas no Termo de Referência;

" 11,t2.3. Apresentarem preços maniÍestamente inexequÍveis ou permanecerem acima do preço máximo

defnido para a contratação;
11,í 2.4. Não tiverem sua exequibilidade demonskada, quando exígido pela Adminiskação;

í í.12.5. Apresentarem desconÍormidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, desde
que insanável.

11.12.6. Contiverem para o lote item com valor superior ao esümado pela Administraqã0, independentemente

do valor total do lote, devendo o licitante, readequar o valor do lote aos valores constantes no mapa de preços

emitido pela plataÍorma eletrônica.

11.13. Será considerado indicio de inexequibilidade das propostas, valores inÍeíores a 5070 (cinquenta por

cento) do valor orçado pela Administra@o, nos termos da lnstrução Normaüva SEGES/ME n" 7312022.
'11.'14. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o item anterior, só será considerada após diligência do(a)

pregoeiro(a), que venha a comprovar:

1 1.14.1. Que o preço de custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e

11.14.2. lnexistirem custos de oportunidade capazes dejustificar o vulto da oferta.

11.15. Se houver indicios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de

esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empÍesa comprove a

r- exequibilidade da proposta.

11.16. Toda desclassifcação será sempre fundamentada e regislrada na plataforma eletrônica.

11.17. Se a proposta de menor preço não for aceitável, o(a) pregoeiro(a) examinará a proposta subsequente,

observada a ordem de classificação, verificando sua compatibilidade e assim sucessivamente, até a apuração

de uma proposta que atenda a este edital.

12-(l DA FASE DE HABI L|TACÃO

12.1. Os documentos de habilitação exigidos consistem nos seguintes

- Habil Jurídica:

a) Ato constituüvo, estatuto ou contrato social em vigor e seus aditivos, devidamente registrado na Junta

iomercial da sede do Licitante, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por açoes,

acompanhada de documentos de eleição de seus administradores;

b) Registo comercial e seus aditivos, no caso de empresa indiüdual, deüdamente registrado na Junta

Comercial da sede do Licitante;

c) lnscrição do ato constituüvo, no caso de sociedades civis, acompanhadas de prova de diretoria em exercicio;

,
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d) Decreto de autorização, em se lratando de empresa ou sociedade eshangeira em funcionamento no

ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim

o exigir;
e) Comprovação de compromisso público ou particular de constituiçâo de consórcio, subscrito pelos

consorciados em se tratando de empresas organizadas sob esta forma, devendo ser realizada a indicação da

empresa líder, que será responsável por sua representação perante a Administra$o e apresentar declaraçâ:
furmal de responsabilidade solidária dos integrantes pelos atos praticados em consórcio, devidamenle assinado
por todos os representantes legais das empresas que farão parte da composição;

f)Comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em caracteÍisticas,
quantidades e prazos com o obieto da licitação, sendo esta feita mediante a apresentação de atestado(s),

fornecido(s) por pessoa(s)juridica(s) de direito público ou privado;

í.1)Em sede de diligência, poderão ser requisitados documentos mmplementares, no sentido de comprovar o

que está sendo afrmado no teor do atestado de qualificação técnica apresentado;

g) Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ;

h) Prova de inscrição no Cadastro de Conhibuintes Estadual e/ou Municipal, se houver, relativo ao domicílio ou

sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o obleto confatual;
i)Prova de regularidade perante a Fazenda Federal;
j) Prova de regularidade perante a Fazenda Estadual;

k) Prova de regularidade perante a Fazenda Municipal;

l) Prova de regularidade relativa à Seguridade Social;

m) Prova de regularidade relaüva ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS;

n) Prova de regularidade perante a Justip do Trabalho;

'Qualificacão Econômico-financeira:

o) Balanço pafimonial, demonsfação de resultado de exercício e demais demonstraçôes contábeis dos 2 (dois)

úlímos exercicios sociais;
\- o.'l) A documentação exigida acima estará restrita ao último exercicio social, no caso de empresas constituídas

há menos de dois anos;

p) certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo diskibuidor da sede do licitante;

- Declaracões:

q) Declaração de que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para_atendimento

dos direitoi trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhislas, nas normas infralegais, nas

conven@es coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das

propostas;

11 Declaraçao emitida pela licitante de que não possui em seu quadro de pessoal, empregados menores de l8

(âezoito) ános em trabaho notumo, perigoso ou insalubre e menores de '16 (dezesseis) anos em qualquer

üabalho, salvo na condição de aprendiz ápartir de 14 (quatoze) anos, nos termos do inciso )üXlll, do Art. 70

da Constituição Federal;

s) Declaraçab de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado

da Preüdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas'

t) Declaração de que atendem aos requisitos de habilitação, e que responderá pela veracidade das informaçÔes

prestadas, na forma da lei;

a

- Qualificacão Técnica:

- Reoularidade Fiscal. Social e Trabalhista:
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í2.2, Os Documentos que não tiverem prazo de validade declarado no próprio documento, da mesma forma

que não conste previsão em legislação especifica, deverão ter sido emitidos há, no máximo, 90 (noventa) dias,

contados da data da realização da licitação ou, se emitidos por prazo indeterminado, conÍorme legislação do

órgão expedidor.
12.2. 1. Ficam excluidos da validade de 90 (noventa) dias os atestados técnicos e comprovações de inscrições.

12.3. Os licitantes vencedores deverão encaminhar/anexar, exclusivamente por meio do sítio

eletrônico www.portaldevazeaalegrece.com.br., em formato digital, os documentos de habilitação exigidos

neste Edital, após solicitação do(a) Pregoeiro(a), por meio do sistema eletrônico, no prazo de 2 (duas) horas,

podendo ser prorrogado, por igual período, nas situações elencadas no § 30 do art. 29, da lnstrução Normativa

SEGES/ME No 73, de 30 de setembro de 2022.

12.4. Os licitantes enquadrados como ME ou EPP deverão encaminhar a documentação de habilitaÉo, ainda

que haja alguma restrição de regularidade fiscalou trabalhista, nos teÍmos do Art. 43, § 10, da Lei Complementar

n" 123/2006.
'12.5. A não apresentação dos documentos de habilitação exigidos neste edital, exclusivamente por meio de

Plataforma, no sitio eletrônico www. oortaldevatz eaa leo rece.com.br. dentro do prazo estipulado no item 12.3,

! _ assim como o desatendimento a algum dos requisitos de habilitação, estipulados acima, acanetará na

- inabilitação/desclassificação do proponente, sendo convocado o licitante subsequente, e assim

sucessivamente, obseruada a ordem de classificação, sem prejuízo da sanÉo prevista no Art. 156, inciso lll,

da Lei no 14.13312021.

13.0 DTSPOSTCÔES SOBRE A APLICACÃO DA LEI COMPLEMENTAR 123/2006
'13.1. Havendo restrição quanto à regularidade fiscal e trabalhista da microempresa, da empresa de pequeno

porte ou da cooperativa que se enquadre nos termos do art. 34, da Lei Federal no 1 1 .488/2007, será assegurado

o prazo de 5 (cinco) dias uteis, contados da convocaçâo do(a) pregoeiro(a), para a regularização do(s)

documento(s), podendo tal prazo ser prorrogado por igual periodo, conforme dispõe a Lei Complementar no

123t2006.

13.2. A não comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, até o final do prazo estabelecido, implicará na

decadência do direito, sem preiuizo das sançoes cabíveis, sendo facultado ao(a) pregoeiro(a) convocar os

licitantes remanescentes, por ordem de classificaçã0.

14. DOS PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS E DA IMPUG DO ATO CATÓRlo

14,'1. Os pedidos de esclarecimentos referenles ao presente processo licitatório deverão ser enviados ao(a)

r- pregoeiro(a), até 3 (três) dias úteis antenores à data fixada para abertura das propostas, exclusivamente por

meio eletrônim, no endereço: licitacao@vazeaaleqre.ce.qov.br, informando o número deste pregão e o

órgão interessado ou por meio da plataforma portaldevazeaaleqrece.com.br'

14.2. Nos pedidos de esclarecimentos encaminhados, os interessados deverão se identificar (CNPJ, Razão

Social e nome do representante que pediu esclarecimentos, se pessoa juridica, e CPF para pessoa física) e

disponibilizar as informaçoes para contato (endereço completo, telefone e e-mail).

143. Os esclarecimentos serão prestados pelo(a) pregoeiro(a) por escíto, por meio de e-maile pela plataforma

eletrônica aos interessados.

14.4. Até 3 (três) dias úteis antes da data fixada para abertura das propostas, qualquer pessoa poderá

impugnar o presente edital, mediante petição por escrito, exclusivamente por meio eletrÔnico, no endereço

licitacao{ôvanea aleore.ce.qov.br , inÍormando o número deste pregão e o órgâo interessado ou por meio da

plataforma portaldevarreaaleqrêce. .

ia.S. ncottrrOa a petrçao conúá o ato convocatório, a decisão será comunicada aos interessados, ahavés da

plataforma eletrônica.

14.6. As respostas aos pedidos de impugnaçoes e esclarecimentos aderem a esse Edital tal como se dele

fizessem parte, vinculando a Adminisbação e os licitantes.

i4.7, DeÍerida a impugnação contra o presente Edital, será definida e publicada nova data para realização do

certame, observado, para estâ, a contagem mínima do mesmo prazo inicial.
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14.8, Não serão conhecidas as impugna@s apresenbdas fora do prazo legal e/ou subscri por

representante não habilitado legalmente, exceto quando se katar de matéria de ordem pública.

14.9. As impugnaçoes e os pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos neste certame.

14.9.1. A concessâo de eÍeito suspensivo à impugnação ê medida excepcional e deverá ser motivada nos autos

do presente processo.

14.10. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado por meio da plataforma

eletrônica, no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data de abertura do certame.

,I5. DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS

15,1, A interposiqão de recurso refurente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de licitantes,

à anulação ou revogaÉo da licitação observará o disposto no art. 1ô5, da Lei no 14.133, de 2021 .

15.2. Declarado o vencedor, a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de

preclusã0, em campo próprio do sistema, quando será concedido o prazo de 3 (tres) dias úteis para

apresentaÉo das razÕes por escrito, exclusivamente por meio eletrônico, ahavés da plataforma

porta rece.com.br..
15.2.1. Os demais licitantes ficarão desde logo notificados a apresentar contranazÕes dentro de igual prazo,

,.- que começará a contar a partir do término do prazo do reconente, sendo-lhes assegurado vista imediata dos

elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.

15,3. Não serão conhecidos os recuÍsos intempestivos e/ou subscritos por representante não habilitado

legalmente ou não identificado no processo licitatório para responder pelo proponente.

15.4. A ausência de manifestação imediata do licitante quanto à intenção de recorrer importará na preclusão

desse direito e o processo poderá ser adjudicado ao licitante declarado vencedor.
'15,5. 0 acolhimento de recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.

15.6. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão reconida, a qual podeÉ

reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a

autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de '10 (dez) dias úteis, contado do recebimenlo

dos autos.

15.7. A decisão em grau de recurso será definitiva e dela dar-se-á conhecimento aos interessados através da

plataforma portaldevazeaa leqrece .com.br.

16. DAS INF RACOES ADMINISTRATIVAS E SANÇÔES

16.1, Comete infração administraüva, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:

16.1.1. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento que

\-' tenha sido solicitado pelo(a) pregoeiro(a) durante o certame;

i6.1,2. Salvo em deconência de fato superveniente devidamente .lustificado, não mantiver a proposta em

especial quando:

a) Não enüar a proposta adequada ao último lance ofertado ou apôs a negociação;

b) Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando eígível;

c) Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou

d) Deixar de apresentar amostra, quando for o caso;

e) Apresentar proposta em desacordo com as especificaçoes do edital;
.1b.1.3. 

Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado

denfo do prazo de validade de sua proposta;

16.1.3.1 . Recusar-se, sem justificativa, a assinar o confato ou, quando for o caso a ata de Íegistro de preço,

ou ainda aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Adminisbação;

16.1.4. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou pÍestar declaração falsa

durante a licitação;

16 1 5 Fraudar a licitaÇão; 
üô ini.rônco orr enmeter ftaude d ' lquando:

16..1,6. Comportar-se de modo inidÔneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especra

a) Agir em conluio ou em desconformidade com a lei;

b) lnduzir deliberadamente a erro no iulgamento;
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c) Apresentar amostra Íalsificada ou deteriorada, no caso de solicitação de amostras;
16.1.7. Praticar atos ilicitos com üstas a frustrar os obietivos da licitaçâo;
16.1.8. Praticar ato lesivo previsto no art. 5o da Lei n." 12.846, de 2013.

16.2, Com fulcro na Lei n0 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos

licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sançôes, sem prejuizo das responsabilidades civil e criminal:

16.2.1. Advertência;

16.2.2. Multa;
16.2.3. lmpedimento de licitar e contratar e;
'16.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes

da puniçâo ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.

16.3, Na aplicação das sanÉes serão considerados:

16.3.1. A natureza e a gravidade da infraçáo cometida;

16.3.2. As peculiaridades do caso concreto;

í6.3.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes,

16.3.4. Os danos que dela pÍoüerem para a Administração Pública;

16.3.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientaFes dos

1- órgãos de controle.
í6.4. A multa será recolhida em percentualde 0,5% a 30% incidente sobre o valordo confato licitado, recolhida

no prazo máximo de 30 (binta) dias úteis, a contar da comunicação oficial,

16.4.1.Para as infraçoes previstas nos itens 16.1.1, '16.1.2 e 16.'1.3, a multa será de 0,5% a 15% do valor do

confato licitado.

16.4.2. Para as infraÉes previstas nos itens 16.1.4, 16.1.5, 16.1 .6, 1ô,1.7 e '16.í.8, a multa será de 150/o a 300/o

do valor do contrato licitado,

í6.5. As sançoes de advertêncra, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar

ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.

16.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de í5 (quinze) dias

úteis, contado da data de sua intimação.

16.7. A sançáo de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em deconência das inÍraçoes

administrativas relacionadas nos itens 16.1.1, 16.'1.2 e 16.'1.3, quando náo se justifcar a imposição de

penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administraçâo Pública direta

e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entjdade, pelo prazo máximo de 3 (tÍês) anos.

16.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, em

deconência da prática das inÍraçoes dispostas nos itens '16.1.4, 16.1.5, 16.1.6, 16.1.7 e 16.1.8, bem como pelas

v infraçoes administrativas preüstas nos itens 16.1.1, 16.1.2 e 16.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade

mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo preüsto no art.

156, §5", da Lein." 14.13312021.

16.9. A recusa injustiÍicada do adiudicatário em assinar o contrato ou a ata de regisho de preço, ou em aceitar

ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item lô.1.3.1.,

caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda

da garantia de proposta em favor do órgáo ou entidade promotora da licitaçã0, quando tiver sido exigida, nos

termos do art. 45, §4" da lN SEGES/ME n.o 73, de 2022.
,16.10. A apuraçãi de responsabilidade relacionada às sanções de impedimento de licitar e contratar e de

declaração de inidoneidade para licitar ou mntratar demandará a instauração de processo de responsabilização

a ser conduzido porcomissão composta por 2 (dois) ou mais servidores públicos pertencentes aos seus quadros

permanentes, que avaliará Íatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatáío para, no

prazo de 15 (qúinze) dias úteis, contado da data de sua intimaçã0, apresentar defesa escrita e especificar as

provas que pretenda produzir.
j6.ti. Canerá recuÍ.sio no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicaçáo das sanções de advertência' multa e

impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimaçáo, o qual será dirigido à autoridade que tiver

proferido a decisão remnida, que, se nâo a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso

r:.J
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com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vi

úteis, contado do recebimento dos autos.
16.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaraçáo de
inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, mntado da data da intimação, e
decidido no prazo máximo de 20 (únte) dias úteis, contado do seu recebimento.
16.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensívo do ato ou da decisão reconida até que

sobrevenha decisão final da autoridade competente.
16.14. A aplicação das sanSes preüstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de
reparação integral dos danos causados.

17. DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO

17.1. Encenadas as fases de julgamento e habilitação e exauridos os recursos administrativos, o processo

licitatório será encaminhado à autoridade superior para ad.ludicar o objeto e homologar o procedimento,

observado o disposlo no art. 71, da Lei no 14.Í33, de 2021.
'17.2, 0 titular da origem desta licitação se reserva ao direito de não homologar ou revogar o presente processo

por razões de interesse público deconentes de fato superveniente devidamente comprovado e mediante

1- fu ndamentação escrita,
17.3. O sistema gerará ata circunstanciada, na qual estarão registrados todos os atos do procedimento e as

oconências relevantes.

18. DA CONTRATAÇÃO
18.1. A ad.iudicatária lerá o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da convocação, para a assinatura

do contrato. Este prazo poderá ser pronogado uma vez por igual período, desde que solicitado durante o seu

transcurso e, ainda assim, se deüdamente jusüficado e aceito.
18.2. 0 confiatado estará obrigado a manter, durante toda a execução do conbato, em mmpatibilidade com as

obrigaçoes por ele assumidas, todas as condiçoes exigidas para a habilitação na presente licitaçã0.
18.3. Será Íacultado à Adminishaçã0, quando o mnvocado não assinar o teÍmo de contrato ou não aceitar ou

não retirar o instrumento equivalente no prazo e nas condi@s estabelecidas, convocar os licitantes

remanescentes, na ordem de classificação, para a celebração do contrato nas condiçoes propostas pelo

licitante vencedor.
18.4. Na hipótese de nenhum dos licitantes aceitar a contrataÉo nos termos do item acima, a Adminisbaçã0,
observados o valor estimado e sua eventual afualização nos termos do edital, poderá:

í8.4.1, Convocar os licitantes remanescentes para negociação, na ordem de classificação, com vistas à
r-' obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário;

18.4.2, Ad.iudicar e celebrar o contrato nas condiçoes ofertadas pelos licitantes remanescentes, atendida a
ordem classificatóna, quando frustrada a negociação de melhor condiçã0.
18.5. A recusa injustifcada do adjudicatário em assinar o contrato ou em aceitar ou retirar o instrumenlo

equivalente no prazo estabelecido pela Administração caracterizará o descumprimento total da obrigaÉo
assumida e o sujeitará às penalidades legaimente estabelecidas e à imediata perda da garantia de proposta

em Íavor do órgão ou entidade licitante.

18.5.1 . A regra hanscrita acima não se aplicará aos licitantes remanescentes convocados na forma item 18.4.1 .

18.6. Será Íacultada à Administração a convocação dos demais licitantes classiícados para a contratação de
remanescente, em consequência de rescisâo contratual, observados os mesmos critérios estabelecidos nos

itens acima.

18.7. Deconido o prazo de validade da proposta indicado no editalsem convocaÉo paÍa a confatação, ficarão

os licitantes liberados dos compromissos assumidos.
'19.8. As condiçoes contratuais estão definidas no Anexo lV - Minuta do Contrato, parte integrante deste edital.

19.9. A Contratada deverá apresentar a garantia contratual, conforme art, 96 da Lei 14.13312021.

as
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20. DAS DISPOSICÔES GERAIS
20.1 , O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contrataçoes Públicas (PNCP)
e endereços eletrônicos constantes no item 2.1 deste Edital;
20.2. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico;
20.3, Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital excluir-se-ão os dias de início e incluir-se-âo os dias
de vencimento.
20.4, Os prazos estabelecidos neste edital se iniciam e se vencem somenle em dia de expediente na Prefeitura
Municipal;

20.5. Esta licitação não importa necessariamente em conhatação, podendo a autoridade competente revogá-
la por razôes de interesse público, anuláJa por ilegalidade de ofício ou por provocação de terceiros, mediante
decisão devidamente fundamentada;

20.6, E facultada ao(a) pregoeiro(a) ou à autoridade superior, em qualquer fase da licitação, a promoção de
diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo licitatório;
20.7. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre
os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a
finalidade e a segurança da contratação;

,\- 20.8, Os casos omissos serão resolvidos pelo(a) pregoeiro(a), nos termos da legislação pertinente;

20,9, Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a
Administraçâo não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da conduSo ou

do resultado do processo licitatório;
20.10. Os licitantes sáo responsáveis pela fidelidade e legitimidade das iníorma@s e dos documentos
apresentados em qualquer fase da licitação;

20.11. Caberá ao licitante acompanhar as operaçoes no sistema eletrônico, ficando responsável pelo ônus
decorrente da perda de negocios diante da inobservância de quaisquer mensagêns emitidas pelo sistema ou

de sua desconexão;

20J2. O descumprimento de prazos estabelecidos neste edital e/ou pelo(a) pregoeiro(a), ou ainda o nâo
atendimento às solicitações/convocações, ensejará DESCLASSIFICAÇÃO ou INABILITAÇÂ0;
20.13. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde
que sela possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público;

20.14. Todas e quaisquer comunicações com o(a) pregoeiro(a) deverão se dar por escrito, via chat da
plataforma eletrônica, na 'sala virtual" onde estará acontecendo o certame;

20.15. Fica terminantemente proibido ao(a) pregoeiro(a) prestar quaisquer inÍormaçoes sobre o pregão já
publicado e/ou em andamento, sob qualquer hipólese ou pretexto usando teleÍonia fixa ou móvel, como forma

v de garantir a lisura do certame;

20.16. O foro designado para julgamento de quaisquer questôes judiciais resultantes deste edital será o da

Comarca de Vázea Alegre, Estado do Ceará.

21. DOS ANEXOS

21.1, Constituem anexos deste edital, dele Íazendo parte:

ANEXO l- Termo de Referência

ANEXO ll . Modelo de Proposta de Preços

ANEXO lll - Modelos de Declara@s
ANEXO lV - Minuta do Contrato

Vázea Alegre - CE, 20 de Agosto de 2024.

Angela Maria Bernardino
Ordenadora de Despesas

Fundo Municipal de Educação
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TERMO DE REFERÊNCIA
ORÇAMENTO BÁSICO

1 -OBJETODACONTRATAÇÃO

l.l - ContÍatação para fornecimento de Kit's educacionais para implementação da educação em robótica
e inclusiva na educação infantil e fundamental, de interesse da Secretaria de Educação do Município de

Várzea Alegre - CE.

2 - JUSTIFICATIVA/I{ÃO DIVISÃO POR LOTES

2.1 - A aquisição do material de robótica para a Educação Infantil se justifica pela necessidade de

oportunizar experiências de aprendizagem e desenvolvimento dos bebês e crianças nas instituições.

, 2.2 - A Secretaria Municipal de Educação de Y árzea Alegre identificou a necessidade de aprimorar ov ensino nas escolas municipais, especialmente nas áreas de ciência, tecnologia" engeúaria e matemática
(STEM), além de promover o desenvolvimento cognitivo e motor das crianças desde a educação infantil
até os anos iniciais e finais do ensino fundamental. Nesse contexto, foi constatada a importância da

distribuição de kits de robótica e materiais educativos para apoiar o aprendizado pútico e estimular a

criatividade, o pensamento lógico e a resolução de problemas entre os estudantes.

2.3 - O município enfrenta o desafio de preparar seus alunos para um mundo cada vez mais tecnológico e
interconectado. Atualmente, as escolas municipais carecem de recursos educacionais inovadores e

pniticos que possam contribuir para um aprendizado mais dinâmico e efrcaz. A falta de materiais

específicos, como kits de robótica e jogos educativos, limita as possibilidades de ensino interativo e
multidisciplinar, o que pode impactar negativamente o desempenho dos alunos, especialmente nas áreas

de exatas.

2.4 - A aquísição e distribuição dos kits de roMtica e materiais educativos nas escolas municipais visa

garantir que todos os alunos, independentemente de sua localização ou condição socioeconômica, tenham

acesso a ferramentas de aprendizado moderno e inclusivo. Essa iniciativa estrí alinhada com o interesse

público de promover uma educação de qualidade e equitativq reduzindo as desigualdades educacionais e

. contribuindo para a formação de cidadãos mais preparados para os desafios do século XXl.

2.5 - O objeto a ser contratado não é tecnicamente viável a sua divisão em grupoVlotes, sendo que o não

parcelamento da solução é mais satisfatório em teÍrnos de eficácia técnica, essa decisão foi baseada em

diversas considerações que envolvem a preservação da qualidade, a integridade do fomecimento e a

eficácia técnica da solução como um todo. É importante destacar que se espera uma efetiva capacidade

de controle por parte da Administração na condução desse processo. Isso implica no cumprimento das

obrigações contratuais e no respeito aos prazos, ao centralizar a responsabilidade pelo fomecimento

assegura os resultados esperados.

2.6 - Os kits de robótica e materiais educacionais inclusivos compõem uma solução integrada que requer

uniformidade na qualidade e compatibilidade entre todos os componentes fornecidos. Dividir os itens em

grupos ou lotes poderia comprometer essa uniformidade, resultando em dificuldades na implementação e

no uso pedagógico dos materiais. A solução proposta depende da sinergia entre os diferentes componentes

para alcançar os resultados educacionais esperados.

2.7 - Portanto, a conmtação unificada é a solução mais adequada para alcançar os objetivos educacionais

do município, promovendo uma educação modema, inclusiva e eficiente.

"Várzea Alegre Terra do Amor Fraterno"



/'n*
/.r(-
c! l,ls.

à
?oGoverno de

:VARZEAALEGRE

, t.

3 - E§PECIFICAÇÔES, QUANTIDADES E VALOR ESTIMADO
3.1 A(s) empresa(s) a se(em) contratada(s) deven(ão) fornecer Os Serviços conforme descrição na
planilha abaixo:

ote 0l e Unico - Kit's Educacionais

Especificação
Item

OOI KITS DE RO cA - (3 ANOS COM 300
PEÇAS; 3 ANOS COM 185 PEÇAS; 4 e 5
ANOS COM 300 PEÇAS).

Kits com junção lateral entre as peças, onde a
junção lateral permite uma infinidade de
possibilidades de construçào de modelos em 2D
e 3D. Além da junção lateral, as peças do kit
devem possuir a característica de junçào
sobreposta. As peças devem possuir
característica de junção, possibilitando criar
eixos para partes móveis. Deve possuir peçíts no
modelo "rodas" e "eixos de roda", possuindo
encaixe livre no centro da roda, o que permite
montar modelos como veiculares, com encaixe
livre central, possuindo também encaixes livres e

Íixos, tanto no corpo da "roda" como na parte
extema. Peças no formato de um quadrado, com
4 encaixes laterais, sendo dois encaixes côncavos
e dois encaixes convexos, além dos encaixes na
parte superior. As cores são vermelho, preto,
amarelo, azul, branco e verde. Tamanho
individual de cada peça em milímetros: 35 x 35

x 23 (L x C x A). Peças no fonnato de triângulo
equilátero, com três encaixes laterais, sendo dois
encaixes côncavos e dois convexos. As cores são
Vermelho, preto, amarelo, azul, branco e verde.

amanho individual de cada peça em milímetros:
26 x 26 x lE.5 (L x C x A) Peças em lormaro de

gixo de uso geral, com l0 ranhuras de denles
intemos tipo cremalheira, na cor verde. Tamanho
[ndividual de cada peça em milímetros: 8 de
piâmetro por 62mm no comprimento. Peças
"Rodas" com múltiplas funcionalidades,
podendo ser utilizada como roda de um veículo,
bu como eixo e alavanca, dependendo do projeto
de montagem. As rodas possuem um furo central.
iem ranhuras de dentes, com diâmetro de 8mm.
Possui ainda 6 furos internos, sendo três com

Kit 234 xxxxx 3.041,65 711.746,10

Und. Qtde. Marca Valor
Unitário

Valor
Total

"Várzea Alegre Terra do Amor Fraterno"
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ranhuras dentadas e três sem ranhuras, com
diâmetro intemo de 8mm. Na parte externa a roda
possui 6 encaixes com ranhuras de 5 dentes,
possuindo um diâmetro extemo de 54 mm. Suas
dimensões são: Diâmetro do eixo com 8

milimetros. 19,7 milímetros de diâmetro na
calota externa e cumprimento total de 53,5 mm,

002 KITS DA EDUCAÇAO INFANTIL DE 0 a 3
ÂNOS.

[logo de Vogais: feito em MDF 2,5mm corte a

laser/ ilustração: papel adesivo e laminação em

blástico BOPP / contendo 05 peças medindo I I ,5
!e altura e sua largura varia de acordo com a peça

le 05 cadarços de cores variadas / acondicionado
em caixa de papelão ou plástico medindo
22x16x4,5 cm. JoGo DE NÚMERoS: feito em

llVtDF 2,5mm corte a laser/ ilustração: papel
hdesivo e laminação em plástico BOPP /
[ontendo l0 peças medindo I 1.5 de altura e sua

largura varia de acordo com a peça e I 0 cadarços

/ acondicionado em caixa de papelão ou plástico
medindo 28rt2x6 cm. JOGO DE COLORIR
lvocets E NÚMERos: feito em MDF 2,5mm
boíe a laser/ ilustração: papel adesivo e

laminaçâo em plástico BOPP / contendo I 6 pe-ças

medindo lOxl5cm e 0ó canetinhas coloridas /
acondicionado em caixa de papelão ou pliistico
medindo 28x22xb cm).

003 KITS4e5ANOS.

Jogo Quebra-Cabeça de Animais: feito em MDF
2,5ma corte a laser/ ilustração: papel adesivo e

laminação em plástico BOPP / contendo l0
quebra-cabeça de animais, medindo l9cm de

altura e sua largura varia de acordo com a peça /
acondicionado em caixa de papelão ou plástico
rnedindo 33,5x21,5x4,5 cm. JOGO ALFABETO
N,tOVgL: feito em MDF 2,5mm corte a laser/
llustração: papel adesivo e laminação em plástico
pOPP / contendo 64 peças medindo 4.5x4 cm /
pcondicionado em caixa de papelâo ou plástica

[nedindo 22xlóx4,5 cm. JOGO DE NUMERAIS
E QUANTIDADE: feito em MDF 2.5mm corte a
laser/ ilustraçâo: papel adesivo e laminaçâo em

plástico BOPP / contendo 30 peças medindo
19.5x7.8 cm / acondicionado em caixa de

lpapelão ou plástica medindo 28x22x6 cm.

136 xxxxx 2.134,08 290.234,88

Kit 158 xx)o(x 2.134,08 337.184,64

K t

"Várzea Alegre Terra do Amor Fraterno"
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004 KITS ANOS INICIAIS e ANOS FINAIS.

Jogo Alfabeto Braile: feito em MDF 2,5mm cone
f laser/ ilustração: papel adesivo e laminaçâo em
plrístico BOPP / contendo 27 peças medindo
3,5x6,5 cm / acondicionado em caixa de papelâo
ou pkistica medindo 22x16x4,5 cm. JOGO
L{LFABETO ENCAIXADO LIBRAS: feito em
MDF 2,5mm corte a laser/ ilustração: papel
adesivo e laminação em plástico BOPP /
contendo 54 peças medindo 5x8 cm /
acondicionado em caixa de papelão ou plística
medindo 28x22x6 cm. JOGO QUEBRA-
CABEÇA GEOMETRICO: feito em MDF
2,5mm corte a laser/ ilustração: papel adesivo e

laminação em plástico BOPP i contendo 48
peças, divididas em 4 formas geométricas /
medida das peças: quadrado 9x9 cm. círculo 9x9
cm, triangulo 9x8,5 cm, retângulo 6,5x10 cm /
acondicionado em caixa de papelão ou pkística
medindo 28y22x6 cm. JOGO TANGRÂN: feito
em MDF 2,5mm corte a laser/ ilustração: papel

adesivo e laminação em pkístico BOPP /
iontendo 56 peças medindo l5xl5 cm /
acondicionado em caixa de papelão ou plástica
fnedindo 28*2x6 cm. JOGO DOMINO
ASSOCIAÇÃO DE FRASES: feito em MDF
2,5mm corte a laser/ ilustração: papel adesivo e
laminação em plástico BOPP / contendo 28 peças
hnedindo 3x7 cm /acondicionado em caixa de
papelão ou plástica medindo 22x16x4,5 cm.
IIOGO MEMORIA SÍLABAS INICIAIS: fEitO
em MDF 2,5mm corte a laser/ ilustração: papel
âdesivo e laminação em pkistico BOirP /
pontendo 40 peças medindo 5x5 cm /
acondicionado em caixa de papelão ou pkistica
pedindo 22x16x45 cm. JOCO DA VELHA:
feito em MDF 2.5mm corte a laser/ ilustraçâo:
papel adesivo e laminação em plástico BOPP /
contendo 0l tabuleiro medindo l9xl9 cm e 18

peças medindo 3ú cm / acondicionado em
embalagem plástica ou papelão. JOCO KIT
PAINEL BRAILE: feito em MDF 2,5mm corte a
laser/ ilustração: papel adesivo e laminação em
pkistico BOPP / contendo 03 painéis. divididos
em painel do alfabeto medindo 22,5x20 cm,
painel dos sinais medindo 28,5ú0 cm, painel
dos números medindo l8x l6 cm / acondicionado

Kit 173 xxx)o( 2.134,08 369.195,84

u

§

h

"Várzea Alegre Terra do Amor Fraterno"

t



-Á1
^cf

/«"/^+'

I
Governo de
VÁRZEA ALEGRE

§
L,|:t

4'\

=.6t

em caixa de papelão ou
33,5É1,5x4,5 cm.

pkístico medindo

Totâl: r.708.361,46

3.2 - O valor mriximo admitido para esta aquisição é de RS 1.70E.361,46 (hum milhío, setecentos e oito
mil trezenÍos e sessenta e um reais e quarentâ e seis centavos), de acordo com pesquisas de preços

realizadas pelo Município de Yárzea Alegre/CE, com empresÍs atuantes na região no ramo do objeto

licitado.

3.3 - Educaçâo Inclusiva:

3.3.1 - A Constituição Federat de 1988, o artigo 205 prevê o direito de todos à educação e o aíigo 208

prevê o Atendimento Educacional Especializado, e a inclusão escolar, fundamentada na atenção à

diversidade, exigindo mudanças estruturais nas escolas comuns e especiais, e tendo por base a Política
W Nacional de Educação Especial na perspectiva da Educação Inclusiva que traz como objetivo "o acesso, a

participação e a aprendizagem dos estudantes com deficiência. mnstomos globais do desenvolvimento e

altas habilidadeVsuperdotação nas escolas regulares, orientando os sistemas de ensino paÍa promover

respostas às necessidades educacionais garantindo:

-Transversalidade da educação especial desde a educação infantil até a educação superior;

-Atendimento Educacional Especializado;

-Continuidade da escolarização nos níveis mais elevados do ensino;

-Formação de professoÍes para o atendimento educacional especializado e demais profissional da educação

para inclusão escolar;

-Participação da familia e da comunidade.

3.3.2 - A palavra inclusão vem sendo amplamente discutida, em diferentes areas das Ciências Humanas,

principalmente nos meios educacionais, sendo utilizada em diferentes contextos e com diferentes

, significados.

3.3.3 - O município de Vrírzea Alegre - CE, pretende desenvolver ações com a finalidade de assessorar a

implementação da Política de Educação Especial na perspectiva da Educação Inclusiva no município. Esta

Política considera público-alvo da educaçào especial os alunos com deficiênci4 transtomos globais de

desenvolvimento (TGD) e com altas habilidades/superdotação (All/SD), DI- Deficiência Intelectual,

Motora, Mental, Visual, deficiências múltiplas e TEA-Transtomo do Espectro do Autismo.

3.3.4 - A prática da inclusão social repousÍl em princípios até entiio considerados incomuns, tais como:

aceitação das diferenças individuais, valorização de cada pessoa, convivência dentro da diversidade

humanq aprendizagem através da cooperação, dentre outros.

3.3.5 - A inclusão escolar de alunos com deficiência demanda modificações profundas no sistema de

ensino, de maneira gradativa, planejada e contínua.

3.3.6 - Pensando-se nas diretrizes da Política, desenvolvemos apoio tecnico aos sistemas públicos e

privados de ensino aúavés de consultoria e treinamentos; estes são elaborados a partir da demanda de

cada município solicitante, visando atender a questão posta in loco em âmbito micro social e as diretrizes
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e bases trazidas pela Política e Legislação do país, em atuação macrossocial. Hoje, praticamente todas as

Escolas, sejam privados ou públicas, tem entre seus alunos pessoas com deficiência, TGD e AH/SD;
poÉm ainda há dúvidas sobre o processo de ensino e aprendizagem desses sujeitos e se a Escola está

atendendo adequadaÍnente suas necessidades.

3.3.7 - Muitos gestores e pÍofessoÍes traduzem suas dúvidas sobre como atender as demandas específicas
de seus alunos, principalmente em relação à adequação do espaço fisico, aos materiais pedagógicos, aos

recursos de tecnologia assistiva e aos procedimentos administrativos/financeiros que envolvem o processo

de inclusão escolar.

3.3.8 - Atendendo a estas dúvidas e solicitações, desenvolvemos uma caÍela de ações específicas para

Educação Inclusiva, onde proporciona lormação para o corpo tecnico-pedagógico, gestores, professores,

técnicos em Educação (terapeutas ocupacionais, psicólogos, assistentes sociais, fonoaudiólogos, entre

outros), instituições gestoras (secretarias estaduais e municipais, instituições privadas) e interessados

na área.

3.3.9 - O diferencial que pretendemos fazer é a abordagem multiprofissional e interdisciplinar nas

srias ações e sua proximidade com conceitos, rlreas de conhecimento e princípios que são fundamentais
pam uma prática inclusiva consistente e efetiv4 como a Acessibilidade, o Desenho Universal e a
Tecnologia Assistiva.

3.3.10 - Assim, sabedores da responsabilidade de implantação de políticas educacionais voltadas para o

atendimento dos objetivos municipais e ao fomentar o sentimento de pertencimento a cidade, a Secretaria

Municipal de Educação, com a aquisição do objeto em pautâ objetiva contribuir para construir o presente

e estabelecer as perspectivas do futuro.

3.4 - Robótica na Educação Infantil:

3.4.1 - A constante evolução do contexto Educacional frente as exigências impostas pela sociedade quanto

a formação do indivíduo em suas habilidades e competências, faz com que a Secretaria Municipal de

Educação Basica busque meios que permium o avanço na aprendizagem dos educandos, impulsionando

\_. e* maior qualidade educacional nos diversos ciclos da Educação Brásica da Rede Municipal de Ensino.

3.4.2 - A Robótica é uma área de estudo e trabalho com robôs. Estes compõem um tema fascinante para

pessoas de diferentes idades, profissões e origens, talvez motivado pela curiosidade em coúecer uma
máquina e suas características de funcionamento. A RoMtica é uma área interdisciplinar e certamente
possibilitará o desenvolvimento de competências e habilidades a partir da resolução de situações

problemas, seja pela construção de protótipos e dispositivos de máquinas ou dispositivos robóticos que

produzam tecnologia do mundo real.

3.5 - Robótica Educacional:

3.5.1 - A Robótica Educacional é uma forma de ensinar que tem como objetivo estimular que os estudantes

investiguem, resolvam problemas e assimilem conceitos curriculares. Ela vai além da construção de
projetos e da programagão de robôs e, por isso, pode ser usada em diÍ'erentes níveis de ensino. Com ela

estimulamos a aprendizagem de maneira prática e desenvolvemos nos estudantes a capacidade de pensar

e achar soluções para os desafios propostos. Incentivamos também, o trabalho em grupo, a cooperação, o
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planejamento, a pesquisa, a tomada de decisões, a definição de ações e a dialogicidade a respeito de
diferentes opiniões.

3.5.2 - Nesse sentido, a Robótica possibilita iniciar e incentivaÍ os estudantes a aprender a respeito de

tecnologia de maneira integrada com as disciplinas (interdisciplinaridade) e seus respectivos conteúdos
curriculares, por exemplo, Matemática, História. Geografia. Fisica, Ciências entre outras. Eles percebem

que podem usar os conhecimentos da área em outras disciplinas e se sentir motivados a se empenhar nos

estudos de diferentes temas. Desta forma, passam a mostraÍ melhores resultados de aprendizagem e a ter
facilidade de assimilação dos conceitos aprendidos em sala de aula. Tomam-se também mais
independentes, responsáveis, autônomos e críticos, consequentemente, mais preparados pÍra os novos
desafios do mundo atual.

3.6 - Educação em Robótica na Educação Infantil:

v 3.6.1 - A aquisição dos kits de Robótica na Educação Infantil.
3.6.2 - Os conteúdos presentes no objeto deverão atender as recomendaçôes que configuram nos

PaÉmetros Curriculares Nacionais.

3.6.3 - A futura contratação deverá contemplar orientações pedagógicas para aplicação em sala de aula
para todos os professores envolvidos no projeto.

3.7 - BeneÍicios da Aprendizagem de RobrStica na Educaçâo lnfantil

3.7.1 - Desenvolvimento do Raciocínio Lrógico:

3.7.1.1 - O raciocínio lógico consiste na habilidade de organizar o pensamento para chegar a uma

conclusão ou resolver um determinado problema. E essa é uma das rireas mais estimuladas pela robótica.

3.7.2 - Apuração da Escrita:

3.7.2.1 - A educação tecnológica contribui para o favorecimento da motricidade e do estímulo à leitura e
à investigaçào. Mais um beneficio da robótica para as crianças e o exercício manual funciona como um
mecanismo que facilita o aprendizado da escrita. Assim, já que as atividades compreendem a execução

\-' de trabalhos manuais e estimulam a exploração, escrever corretamente acaba tornando-se uma
consequência positiva e natural.

3.73 - Desenvolvimento do Senso Criativo:

3.7.3.1 - Outro beneficio da robótica é o estímulo à criatividade das crianças. Sempre que pensarnos em

caracteústicas de uma criança é comum que a criatividade e a imaginação estejam entre as primeiras
particularidades infantis a serem lembradas. Isso porque, esses dois traços de personalidade dos pequenos

são incríveis e devem ser explorados positivamente para o seu próprio desenvolvimento.

3.7.4 - Facilidade ne Resoluçâo de Problemas:

3.7.4.1 - A resolução de problemas é muito importante, mas não é o único lator a ser considerado.
Aprender robótica não se resume a soluções diferenciadas. A agilidade na construção desses pensamentos

também deve ser considerada" Isso porque, encontrar uma resposta com facilidade pode ser um grande
indicativo do quanto a criança estií preparada para um futuro promissor. Ao se deparar com desafios
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diversos, a percepção da criança sobre o mundo ao seu redor aumenta e, consequentemente, seu

conhecimento tâmbém-

3.7.5 - FoÍalecimento dÍ Aprendizagem na Interdisciplinaridade:

3.7.5.I - A criança entra em contato com diversos tipos de problemas que estão correlacionados. Questões
de mecânicq eletrônica, fisica, matemática - e até mesmo português ou biologia - podem ser

trabalhadas, dependendo da construção. A educação tecnológica compreende uma série de instrumentos
para o aprendizado, que podem variar de acordo com a faixa etária e o contexto pedagógico a ser

trabalhado.

3.7,6 - Desenvolvimento Pessoal:

3.7.6.I - Além dos beneficios cognitivos que a robótica traz para as crianças, ela tambán pode ajudar com

o desenvolvimento pessoal e ernocional dos pequenos. Isso porque, quando crescemos, esferas pessoais

desalinhadas podem causar inúmeros problemas e desconfortos. Nesse sentido, a educação tecnológica
\z também é capaz de promover o desenvolvimento de algumas características pessoais importantes pÍúa o

crescimento e a evolução como seres humanos.

3.7.7 - Comprometimento e Resiliência:

3.7 .7.\ - A criança precisa encarar o desafio com certa maturidade, reveÍ o que pode ser feito e adequar

os processos pÍua que o trabalho seja melhorado e atinja o efeito esperado. Assim, o aluno se toma mais
comprometido com suals responsabilidades e extremamente persistente.

3.7.8 - Socialização e Trabalho de Equipe:

3.7.8.1 - Aprender robótica não é uma prática exclusivamente individual. Normalmente, as aulas são

realizadas para grupos. Assim, cada membro da equipe fica responsável por uma função. Portanto, para

que o projeto saia do papel, é necessário que os integrantes conversem entre si e respeitem as funções
preestabelecidas. Logo. as crianças aprendem a socializar melhor e a trabalhar em equipe.

3.7.9 - Desenvolvimento da Curiosidade:

3.7.9.1 - E por meio dos questionamentos que os pais descobrem os interesses dos pequenos, o que esÍio
vivendo fora do alcance dos seus olhos e em quais pontos podem e devem ser estimulados. A robótica
desperta esse sentimento de forma natural, pois ao ser estimulada nas aulas, a criança reflete esse

comportâmento no dia a dia. Além de despertar o senso de investigaçâo, também a aproxima dos pais por
meio das perguntas.

3.7.10 - Interesse pelo Aprendizado:

3.7.10.1 - As aulas despertam o encanto pelos estudos e o prazer pelo cumprimento das obrigações diárias

nos pequenos. Além disso, a criança que é estimulada pela educação tecnológica e também tem grandes

possibilidades de melhorar o desempenho escolar.

3.E - Metodologia

3.8.1 - O projeto sení na forma de oficinas, têm como grande objetivo trabalhar a pnítica pedagógica dos

professores para que os mesmos teúam um melhor desempeúo na aplicabilidade dos kits em sala de

aula, objetivando o seu uso e sua funcionalidade.
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3.8.2 - As oficinas irão fomece sugestões para os professores de como usar os kits na sala de aula como
também instruções sobre planejamento, organização e gerenciamento do trabalho em sala de aulq além
de efetivar ações como:

3.8.3 - Motivar as crianças desafiando seu raciocínio lógico, fomecendo significados práticos de

modelagem e expressão;

3.8.4 - Desenvolver o contÍole motor fino e a coordenação olho-mão das crianças;

3.8.5 - Permitir que a criança explore a flexibilidade de formas e movimentos;

3.8.6 - Fomece um caminho de aprendizado para matemática, ciências e tecnologia;

3.8.7 - Desenvolver habilidades sociais das crianças: comunicação, trabalho em grupo e formas de

trabalhar, estimulando as crianças a trabalharem em equipe e partilharem suas ideias;

3.8.8 - Estender o uso da linguagem técnica e matemática por meio de atividades pniticas, divertidas e

investigativas;

3.8.9 - Desenvolver as habilidades genéricas e específicas de resolução de problemas.

3.8.10 - Deverão ser fornecidos Guias/Instruções de Montâgens l00oÁ visuais, coloridas, em folhas

soltas ou encademadas, com pelo menos 50 modelos sugeridos.

4 - DESCRIÇÃO DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO NECESSÁRIOS E SUFICIENTES À
ESCOLHA DA SOLUÇÃO E REQUISITOS DE SUSTENTABILIDADE (INCISOS III E XII DO

§ lo Do ART. l8 E INCISO MO ART. ll AMBOS DA LEI N'14.1332021.

4.1 - Com o objetivo de satisfazer a demanda" se faz imprescindivel a contratação para fomecimento de
kits de robótica e materiais educativos destinados ao atendimento das Escolas e Creches da Rede Pública
de Ensino do Município de Várzea Alegre/CE, sendo obrigatório que a empresa a ser contratada
demonstre já ter executado/fomecido produto compatível com os buscados pela municipalidade.
4.2 - A Lei 14.13312021 estabelece requisitos específicos para a contratação de bens e serviços pela
administraçào pública, e promove a inclusão de critérios de sustentabilidade nas compras governamentais.
De acordo com essa legislaçâo, os requisitos de contratação necessários e suficientes para a escolha da
soluçâo, deve incluir:
4.2.1 - A contratada deverá apresentar documentos que comprovem qualificaçâo técnica. econômico-
financeira, jurídica e fiscal que serão explicitados no Edital e seus Anexos.
4.2.2 - O fomecimento ocorrerá de acordo com a necessidade, depois de emitida a ordem de compra. 4.2.3
- Os fomecedores devem se comprometer a realizar a troca imediata dos produtos identificados como
inadequados, sem ônus adicional para a administração municipal, garantindo a substituiçào por itens de
qualidade equivalente ou superior.
4.2.4 - Os materiais devem ser resistentes, atóxicos e atender a todas Írs noÍnas de segurança pertinentes
para uso por crianças de diferentes idades.
4.2.5 - Os fomecedores devem ter capacidade operacional e logística para atender à demanda da Secretaria
Municipal, garantindo o fomecimento conforme solicitação. Isso inclui a disponibilidade de infraestrutura
adequada, frota de transporte e equipe qualificada para atender às exigências do contrato.
4.2.6 - A empresa fomecedora dos itens deverá estar de acordo com todas as nonnas vigentes, garantindo
a segurança e qualidade dos produtos, sendo observado ainda a entrega em embalagem adequada e

conformidade dos registros necessários e demais adequagões para o fomecimento.
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4.2.7 - Poderá ser incluído nos termos do contrato a previsão de exigência de garantia nos conforme do

áft. 96 da Lei 14.11312021. (AÍt. 96. A critério da autoridade competente, ern cada caso, poderá ser

exigida, mediante previsão no edital, prestação de garantia nas contratações de obras, serviços e

fornecimentos).
4.3 - Ao seguir esses requisitos e considerações, a contratâção estará alinhada com as diretrizes da Lei
l4.l33l212l, promovendo a eficiênci4 a transparência e a sustentabilidade nas compras públicas. 4.4 - A
contratação não se trata de materiais de fomecimento contínuo, e será realizada por l2 (doze) meses, nos

termos do aí. 105 da Lei n' l4.l33l212l. A contratação em questão não envolve requisitos de pníticas de

sustentabilidade específica, considerando que fora realizada busca no Guia Nacional de Guia Nacional de

Contratâções Sustentáveis 6'Edição, setembro de 2023.

5 - PRAZO DE VIGÊNCIA CONTRATUAL
5.'t - A contratação em questão não se refere a fomecimento continuado. A contratação será realizada

para o período de 12 (doze) meses.

6 - ENTREGA DOS SERVIÇOS/SERVIÇOS E DO RECEBIMENTO
6.1 - O Objeto deverá ser fomecido de acordo com as solicitações requisitadas pela Secretaria Municipal

contÍatante, devendo os mesmos serem entregues junto à sede da mesma, ou onde for mencionado nas

respectivas Ordens de Compras/Serviços, ficando a Administração no direito de solicitar apenas aquela

quantidade que lhe for estritamente necessári4 sendo as despesas com a entrega de responsabilidade da(s)

empresa(s) contratada(s).
6.2 - O produto solicitado deverá ser entregue no pr.Lzo mríximo de até 30 (trinta) dias, a contar do

recebimento da respectiva Ordem de Compras/Serviços.
ó.3 - A contratada ficaní obrigada a trocaÍ, as sut§ expensas, os serviços que vierem a ser recusados por
justo motivo, sendo que o ato do recebimento não importará a sua aceitação.

6.4 - O recebimento do objeto será efetuado nos seguintes termos:

6.4.1 - Provisoriamente, para efeito de posterior verificação da conformidade dos serviços com a
especificação;
ó.4.2 - Definitivamente, após verificação da qualidade e quantidade dos serviços, pelo setor responsável

pela solicitação e consequentemente aceitação.

7. ORIGEM DOS RECURSOS
7.1 - As despesas do(s) futuro(s) contrato(s) correrri(ão) por conta de recursos oriundos do Tesouro

Municipal, são os previstos nas seguintes Dotações Orçamentiirias:

ó Unid. O Projeto/Atividade Elg!!g!l!o de Despesa

08 0l _ t2.122.0037.2q30.0000 _

I 2. I 22.0037.2.030.0000
3.3.90.30.00
3.3.90.39.0008

08 I 2.361.023 1.2.032.0000 3.3.90.30.00
3.3.90.39.0008 l 2.361.023 1.2.032.0000

8. DO PAGAMENTO
8.1 - O pagamento dos produtos lomecidos será efetuado pela Administração, mensalmente, obedecidas

as requisições, em moeda corrente, conforme o valor apresentado na fatura correspondente e certificado
pelo setor competente limitando-se o desembolso máximo em conformidade com a disponibilidade de

recursos financeiros do Tesouro Municipal, em prazo não superior a 30 (trinta) dias.

8.2 - O pagamento será efetuado através de Transferência Banciiria.

0l
0l
0l
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9 - DAS OBRIGAÇOES DA(S) CONTRATADA(S)
9.1 O(a) Contratado(a) deve cumprir todas as obrigações constântes deste termo de referência e do
futuro Contrato e em suÍts peças vinculadas, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as

despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir
dispostas:

9.2 - Fomecer os produtos/materiais de acordo corn as solicitações requisitadas pela Secretaria Municipal
de Competente, devendo os mesmos ser entregues junto à sede desta, ou onde for mencionado nas

respectivas Ordens de Compras/Serviços, Íicando a Administração no direito de solicitar apenas aquela

quantidade que lhe for estritamente necessári4 sendo as despesas com a enúega de responsabilidade da

empresa(s) contratada(s).
9.3 - Entregar os produtos/materiais no prazo de até 30 ítrinta) dias, a contar do recebimento da

respectiva Ordem de Compras/Serviços.
9.4 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa

do Consumidor (Lei n' 8.078, de 1990);
9.5 - Comunicar ao contratante, no pfttzo máximo de 24 (vtÍl'le e quatro) horas que antecede a data da

entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

9.ó - Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contÍato ou autoridade superioÍ
(aÍa. 137 ,II, da Lei n." 14.133, de 202 I ) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;
9.7 - Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, à suas expensas, no total ou em parte, no prazo

fixado pelo fiscal do contrato, Os produtoVbens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções
resultantes da execução ou dos materiais empregados;
9.8 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e
qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização
ou o acompanhamento da execuçâo contratual pelo contratante, que ficaní autorizado a descontar dos
pagamentos devidos, o valor correspondente aos danos sofridos;
9.9 - A(s) contratada(s) deverá apresentar documentos que comprovem qualificaçâo técnica, econômico-
financeira, jurídica e fiscal.

l0 - oBRTGAÇoEs DA CONTRATANTE
l0.l - A Contratante obrigar-se-á a:

l0.l.l - Exigir o fiel cumprimento do Edital e deste Termo de Referência, bem como zelo no fomecimento
e o cumprimento dos prazos.

10.1.2 - Notificar A(s) conratada(s) sobre qualquer irregularidade no fomecimento do(s) produto(s)
objeto do(s) futurds) conüato(s).
10.1.3 - Acompanhar e fiscalizar junto A(s) contratada(s), através da Secretaria Municipal confatante, a
execução do objeto contratual.
10.1.4 - Efetuar os pagamentos devidos nas condições estabelecidas neste lnstrumento, bem como zelar
pelo cumprimento de todas as cláusulas contratuais.

l1 - DA GESTÃO E FTSCALTZAÇÃO DO CONTRATO
ll.l - A gestão do futuro contrato será exercida por representante da Administração, formalmente
designado pelo ordenador de despesas, para acompanhar a execução do instnrmento contratual, com vistas
à promoção das medidas necessiírias à fiel execuçào das condições previstas no instrumento contratual.
ll.2 - A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por I (um) ou mais fiscais do
contrato, representantes da Administração especialmente designados conforme requisitos estabelecidos
no art. 7o da Lei Federal no 14.133, de 01 de abril de 2021, ou pelos respectivos substitutos, permitida a
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contÍatação de terceiros para assisti-los e subsidiá-los com informações pertinentes a essa atribuição.

rz - usrosrçôEs FrNArs
l2.l - Este termo de referência visa atender as exigências legais para o procedimento ticitatório na
modalidade Pregão, na forma Eletônicq constando todas as condições necessárias e suficientes, de
acordo com a lei n' 14.133, de 01 de abnl de 2021, observados os termos da Lei Complementar n" 123,
de 14 de dezembro de 2006.
12,2 - Reproduza-se fielmente este termo de refeÉncia na minuta do edital.

Várzea Alegre/CE, 20 de Agosto de 2024.

Angela Maria Bernardino
Ordenadora de Despesas

Secretaria Municipal de Educação
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ANEXO il

MODELOS DE gEgLqRAÇÔES

DECLARAçÃO I(letra "q" do item 12.1)

Pregão Eletrônico n" 2024.08.20.1

(NOMINA E QUALIFICA O FORNECEDOR), DECLARA, para os devidos fins de direito, especialmente para

Íins de prova em pÍocesso licitatório, junto ao Municipro de Yárzea Alegre/CE, que sua proposta econômicas

compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constifuição

Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas conven@s coleüvas de trabalho e nos termos de
ajustamento de conduta vigentes na data de entrega da proposta.

Pelo que, por ser a expressâo da verdade, firma a presente, sob as penas da Lei.

Cidade/Estado,

DECLARANTE

1r-
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DECLARAçÃO ll (letra "r" do item í2.1)

Pregão Eletrônico no 2024.08.20.í

NOMINA E UALIFICA O FORNECEDO DECLARA, para os deüdos fns de direito, especialmente para

fins de prova em pÍocesso licitatório, junto ao Municipio de Vázea Alegre/CE, que não possui em seu quadro

de pessoal, empregados menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e menores
de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz a partir de 14 (quatoze) anos,
nos termos do inciso )fiXlll, do Art. 7o da Constituição Federal.

Pelo que, poÍ ser a expressão da verdade, firma a presente, sob as penas da Lei.

Cidade/Estado,

DECLARANTE

@, L

,

\:'

I
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DECLARAçÂo lll (letra "s" do item í2.í)

Pregâo Eletrônico no 2024.08.20.Í

(NoMINAEQUALIFICAoFoRNECEDoR),DECLARA,paraosdeüdos^fnsdedireito'

especialmentepara@aoMunicipiodeVáz9aA]es1e/c.!'quecumpre
;;';G;;ú;d.,r*r.,i. *,g.riããr.soa com áeficiência e para reabilitado da Previdência social,

previstas em lei e em outas normas especificas'

Pelo que, por ser a expÍessâo da verdade' firma a presente' sob as penas da Lei'

Cidade/Estado,

DECLARANTE

\

s F!s._
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DECLARAçÃO lV (letra '1" do Ítem 12.í)

Pregão Eletrônico no 2024.08.20.í

(NOMINA E QUALIFICA O FORNECEDOR), DECLARA, para os deüdos fins de direito, especialmente para

fins de prova em processo licitatório, junto ao Município de Yárzea Alegre/CE, que atendemos aos requisitos
de habilitação, e que responderemos pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei.

Pelo que, por ser a expressão da verdade, firma a presente, sob as penas da Lei.

Cidade/Estado,

DECLARANTE

\)i

I
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ANEXO ÍV

MINUTA- CONTRATO NO

\r

Contrato Administrativo no que entre si

celebram o Municipio de VáEea AlegrelCE, por intermédio

do Fundo MuniciPal de ..... ..

CúUSU LA PRIMEIRA. DO FUNDAMENTO LEGAL

'1.1 - Processo de Licitação na modalidade Pregão Eletrônico no 2024.08.20.1, de acordo de acordo com as

normas gerais da Lei no 14.133, de 1o de abril de 2021, devidamente homologado pelo(a) S(a)

Ordenado( a) de DesPesas da Fundo MuniciPal de Educação.

..... e

O MUNrcÍP1g DE VÁRZEA ALEGRE, Estado do Ceará, pessoa iurídica de-direito p-úblico intemo' inscrita no

CNPJ/MF sob o n.o 07.539.273100'01-58, àú*át Oo Fundo Municipal de Educação, inscrito no CNPJ no

.........................., neste ato Íepresentada por seu(sua) Ordenado(a) de Despesas, o(a) S(a).

. . :... . , ãtiotntà e domiciliado(ai nesta Cidade' apenas denominado de

CONTRATANTE, e de ortro'l,do " " ":" estabelecida na

inscrita(o) no CNPJ sob o n'

n..ü áto rePresentada Po!- Função

........,...., apenãs denáminããa(o) oe coNiRATADA(O)' resolvem firmar o presente Contrato'

tendo em vista às disposiçoes oala n;il.rás, d't'r" o. abril de 2021, e demais legislação aplicável' deconente

à; É;ô Éii;t ô^idn" i02+.0g.20.1, mediante as ctáusutas e condiçÕes a seguir enunciadas.

CúUSUIá SEGUNDA. DO OBJETO

ãf - ó úr.nt. lnsfrumento tem por obieto a contratação para fomecimento de Kit's educacionais para

implementação da educação ., tiúü'. inclusiva na educação infantil e-fundamental, de interesse da

Secretaria de Educação do Haunicipio àL vazea Alegre - CE, coniorme especifica@s constantes no Anexo I

do Edital Convocatorio, nos quais áôontt.t d. .rgrú-se vencedora, na forma discriminada no quadro abaixo:

2.2. Vinculam a este contrato, independentemente de kanscrição:
\í 2.2.1. Termo de Referência;

2.2.2. Editrl da Licitaçáo;

2.2.3. Proposta do conbatado;

2.2.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados'

CúUSULA TERCSRA - DO PRAZO DE VrcÊNC;1 E DA POSSIBILIDADE DE PRORRqGAçÂO

ã.i. o pr.ro de úgência da contratação é de'12 (doze) meses contados da data de sua assinatura, para

pronogaçã0, deverá ser observado os termos da Lei 14 133/21'

cúusuLAQUARTA-Dos MoDELos DE ExEcuçÂo E GEsrÃo CoNTRATUAIS

4.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execuÉ0, assim como os prazos e condições

de conclüsão, entrega, ôbservação e recebimento do objeto constam no Termo de ReÍerência, vinculado a este

Contrato,

cúusuLAQUINTA-DA SUBCoNTRATAçÃo
5.1. Não será admitida a subcontratação do obieto confatual.
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cúusULA sExÍA- Do pREço, Do PAGAMENTo E Do REAJUSTE
6.1. O valor total da contratação é de R$... ..... (..... . . ).
6.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas deconenles da execu@o
do obleto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, preúdenciários, fiscais e comerciais
incidentes, taxa de adminiskaçã0, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da
contratação.

6.3. Os pagamentos serão efetuados no prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados da data do recebimento da
Nota Fiscal, ahavés de Transferência Bancária para o fomecedor,
6.4. Os preços inicialmente contratados são fixos e ineajustáveis no prazo de um ano mntado da data do
orçamento estimado.

6.5. Apôs o intenegno de um ano, os preços iniciais poderão ser Íeajustados, mediante a aplicação, pelo
confatante, do IPCA (lndice de PrEos ao Consumidor Amplo), exclusivamente para as obrigaçoes iniciadas e
concluídas após a oconência da anualidade.
6.6. Nos realustes subsequentes ao primeiro, o intenegno minimo de um ano será mntado a partir dos efeitos

..,, financeiros do último reajuste,

6.7. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o contratante pagaÉ ao contratado a
importância calculada pela úlüma variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja
divulgado o indice definitivo.
6.8. Nas afençoes finais, o indice uülizado para rea.iuste será, obrigatoriamente, o definitivo.
6.9. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais
ser uülizado, será adotado, em substituição, o que üer a ser determinado pela legislação em ügor.
6.10. Na ausência de previsão legal quanto ao indice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para
reajustamento do preço do valor remanescênte, por meio de termo aditivo.
6.1 1 , O reajuste será realizado por apostilamento, conforme previsão do Art. 136, da Lei 14.13312021 .

cúusuLA sÉTrMA - DAS oBRtcAçôEs Do CoNTRATANTE
7.1. São obrigaçoes do Contratanle:
7.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigaçoes assumidas pelo Contratado, de acordo com o contralo e seus
anexos;

7.3. Receber o objeto no prazo e condiçoes estabelecidas no Termo de Reíerência, vinculado a este contrato;

. 7.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vicios, defeitos ou inconeções verifcadas no objeto fomecido,v para que seja por ele substituido, reparado ou conigido, no total ou em parte, às suas expensas;
7.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigaçoes pelo Conhatado;
7.6. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execuçâo do
objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver contÍovérsia sobre a execução do objelo, quanto
à dimensão, qualidade e quantidade, conforme Art. 143, da Lei no 14.j31t2021:
7.7. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor conespondente ao fomecimento do objeto, no prazo, forma e
condiçoes estabelecidos no presente Contrato;
7.8. Aplicar ao Conkatado as sançoes preústas na lei e neste Contrato;
7.9. Cientificar a Procuradoria Geral do Município para adoção das medidas cabíveis, quando do
descumprimento de obrigações pelo Contratado;
7.10, Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitaçoes e reclamações relacionadas à execuçâo do
presente Contato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinéntes, meramente protelatórios ou
de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.
7.10.1 4 AdministraÉo teÍá o prazo de 10 (dez)dias úteis, a contar da data do protocolo do requerimento, para
decidir, admiüda a pronogação por igual período, quando motivada.
7.'11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbío econômico-financeiro feitos pelo
contratado, no prazo máximo de lb (quinze) dias úteis.

nJ'
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7.12. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com
ainda que vinculados à execução do conkato, bem como por qualquerdano causado a terceiros em deconência
de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

cúusuLA orrAvA- DAs oBRtcAçôES Do coNTRATADo
8.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigaçoes constantes deste Contrato, do Termo de Referência e
em suas peças únculadas, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas deconentes da boa
e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigaçoes a seguir dispostas:
8.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objelo, de acordo com o Código de Defesa do
Consumidor (Lei no 8.078, de 1990);

8.3. Comunicar ao confatante, no prazo máximo de 24 (ünte e quabo) horas que antecede a data da entrega,
os moüvos que impossibilitem o cumprimento do prazo preüsto, com a devida comprovaÉo;
8.4. Atender às determinações regulares emiüdas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior (art.

í37, ll, da Lei n.o 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informaÉo por eles solicitados;
8.5. Reparar, conigir, remover, reconsfuir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado
pelo íscal do contralo, os produtos/bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incone@es resultantes da

*-, execução ou dos materiais empregados;
8.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos deconentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer

dano causado à Adminis[ação ou terceiros, nâo Íêduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o
acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que Ícará autorizado a descontar dos pagamentos

devidos, o valor conespondente aos danos sofridos;
8.7.0 contratado deverá enkegar ao setor responsável pela fiscalizaçâo do contrato, junto com a Nota Fiscal
para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2)
certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidÕes que comprovem a
regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital e Municipal do domicílio ou sede do contratado; 4)
Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negaüva de Débitos Trabalhistas - CNDT;
8.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigaçoes trabalhistas, preüdenciáías, fiscais,
comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade
ao contratante e não poderá onerar o obleto do conhato,
8.9. Comunicar ao Fiscal do contrato, em tempo hábil, qualquer oconência anormal ou acidente que se veriÍique
no local da execução do objeto contratual.
8.10. Paralisar, por determinação do conlratante, qualquer atividade que não es§a sendo executada de acordo
com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.v 8.11. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigaçoes assumidas, todas as
condições exigidas para habilitação na licitação;
8.í2, Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa
com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos
preüstas na legislaçâo (art. 1 16, da Lei n.o 14. 133, de 2021);
8.'13. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fscal do conüato,
com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágraÍo único, da Lei n.o
14.133, de 2021);

8. í4. Guardar sigilo sobre lodas as informaçoes obtidas em deconência do cumprimento do conhato;
8.Í5. Arcar com o Ônus deconente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis deconentes de fatores futuros e incertos, devendo
complementálos, caso o previsto inicialmente em sua pÍoposta não sela satisfatório para o atendimento do
objeto da conhatação, exceto quando oconer algum dos eventos anolad'os no arl. 124',11, d, da Lei no 14.133,
de 2021,
8.16. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de
segurança do contratante;
8 17. Alocar os empregados necessários, com habilitaçâo e conhecimento adequados, ao perfeito cumprimento
das cláusulas deste contato, fomecendo os materiaiá, equipamentos, fenamentas e utensílios demandados,

Í,
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cuia quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendaÉes de boa técnica e a leg
regência;

8.'18. Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres preústos na Lei no'13.709, de 14 de agosto de
2018, adotando medidas eficazes para proteÉo de dados pessoais a que tenha acesso por força da execuÉo
deste contrato;
8.19. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as
determinaçÕes dos Poderes Públicos.
8.20. Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovaÉo, quaisquer mudanças nos
métodos executivos que fujam às especifica@es do memorial descritivo ou instrumento congênere.
8.21, Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de
aprendiz para os maiores de quatoze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em
trabalho nofumo, perigoso ou insalubre.
8.22. O(a) Contratado(a) deverá entregar os produtos no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, a contar do
recebimenlo da respecüva Ordem de Compra

cúusuLÂ NoNA - DA GARAi{T|A DE ExEcuçÃo CoNTRATUAL
.-.,, 9.1. A Conúatada deverá apresentar a garanüa contratual, conforme art. 96 da Lei 14.13312021.

cúusuLA DÉcmA - DAs TNFRAçôES E sANçôEs ADMIN|STRAT|VAS
10.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei no 14.133, de 2021, o contratado que:

a) Der causa à inexecução parcial do conhato;
b) Der causa à inexecuçáo parcial do contrato que cause grave dano à Administação ou ao funcionamento dos
serviços públicos ou ao interesse coleüvo;
c) Der causa à inexecuçâo total do conbato;
d) Ensejar o retardamento da êxecução ou da entrega do objeto da contrataÉo sêm moüvo iustiÍicado;
e) Apresentar documentação falsa ou prestar declaração Íalsa durante a execuçáo do contralo;

Q Praticar ato fraudulento na execução do contrato;
g) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
h) Praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei no 12.846, de 1o de agosto de 20í3.
10.2, Serâo aplicadas ao contratado que inconer nas infrações acima descítas as seguintes sanções:
10.2.1. Advertência, quando o confatado der causa à inexecuçâo parcial do contrato, sempre que não se
justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §20, da Lei n0 '14.133, de 2021);

_ 10.2.2.lmpedimento de licitar e contratar, quando praücadas as condutas descritas nas alíneas "b', 'c" e 'd' doV subitem acima deste Conlrato, sempre que não se jusüficar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §
40, da Lei no'14.133, de2021);
10.2.3. Declaração de Ínidoneidade para licitare conhatar, quando praücadas as condutas descritas nas alíneas
'e", Y, "g'' e 'h' do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas .b", .c' e ,d,, que jusüfiquem a
imposiÉo de penalidade mais grave (art. 156, §5o, da Lei no 14..133, deZO21).
í0.2.4. Multa:
10.2 4.1. llloratÓria de í% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida,
ate o limite de 20 (vinte) dias;
10.2.4 2 O atraso superior a 20 (vinte) dias autoriza a Administração a promover a extjnção do contrato por

!9s9-qnOnqg!o ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conÍórme dispoe o inciso I dà art. 137 da Lei no.
14.133,de2021.
10.2.4 3. Compensatória de 10oÁ (dezpor cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecuÉo total
do objeto.
í0.3.4 aplicação das san@es previstas nesle Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obígaçao de
leparg ao integral do dano causado ao contratante (art. 156, §90, da Lei no ía.i33, a"zozii
10 4 Todas as sanções previstas neste Contrato poderão seraplicadas cumulaüvamente coí a multa (art. 156,
§70, da Lei no 14.133, deZ02t).
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10.4.1. Antes da aPlicaçáo da multa será íacultad a a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias

contado da data de sua intimação art. 157, da Lei no 14.133, de 2021)
ao valor do Pagamento eventualmente

10.4.2. Se a multa aPlicada e as inden izaçÕes cabiveis forem suPeriores

devido Pelo ContÍatante ao Conúatado, além da perda desse valor, a diferença Poderá ser cobrada

iudicialmente (art. 15ô, §8"' da Lei no 14.'133, de 2021).

10,4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança jud icial, a multa Poderá ser recolh ida administrativamente

no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da data do recebimento da comunicação enviada Pela

autoridade competente

10.5.A aPlicaçáo das san@es realizar-se-á em Processo administraüvo que assegu re o conüaditÓrio e a amPla

deÍesa ao Contratado, observa ndese o Procedimento Previsto no caPut e Parág rafos do art. 158 da Lei no

14.133, de 2021,P*a as penalidades de imPedimento de licitarecontratarede declaração de inidoneidade

abril de 2022.

cúusuLA DÉclMA PRIMEIRA- DA ExnNçÂo coITSTylL
11 .1 .1. o contÍato pode ser t't't;*;;l; ;;ãià nere nxaoo' 

"|,|1 
o*t para o contratante' quando esta não

dispuser de créditos orçamentáí;';;;;;ã;;ttrnuidade ou q'ânJo áíúnott que o contÍato não mais lhe

oÍerece vantagem'

11.1'2.^extinçãonestahipóteseoconeránapróximadatadeaniversáriodocontrato'desdequehaiaa
notificação do contratado rb ;;;;ü;;táise sentido *nl p"t "toi 

2 (dois) meses de antecedência

desse dia.

11.1,3,casoanotificaçáodanáo+ontinuidadedocontratodequetrataestesubitemocorracommenosde2
(dois) meses da data de ..##;,;;núã ,ontr.t a otonàia apÓs 2 (dois) meses da data da

?ã:s ii'ffilj!|xxfl..nço"r r",ao considerados (art. 156, §10, da Leino 14.133, de 2021):

,iÀ r.t iáiá., sravidade da inftação cometida;

bi As oeculiaridades do caso concreto;

"í 
Âr iit rntan.ias agravantes ou atenuantes;

:ll*,:ru*:':3;: [[fl1ilr?';ffi[ll?" 
'ntesridade, 

conrorme normas e onentações dos órsãos

de controle.
10.7, Os atos preüstos como inÍraçoes adminiskatwas naler n" 14 133' de 2021 

' 
que tamhÉm sejam tipificados

como atos lesivos na t_ei n" tz.ü0, àe 2013, serão apurado-s .. irrsã* coniuntamente, nos mesmos autos'

observados o rito p.oceoimenur?luiiiããáã à-",i.t ,it definidás-na referioá r-ei lart tssl'

10.8. A oersonalidade iuridica d;ffi;;r.;;;a;a ser o"s.on]üeàoã t..pt" que uülizada com abuso do

direito para facitira,,.n.ou,i, ou'liLlrrii, piÀrà oài a* ilicitos previstos neste contrato ou para provocar

confusão patrimonlat, e, nesse. ca'ü'iüo. oJ.rriio, 0., ..nç*.-.p'riãáas à pessoa juridica.serão estendidos

eos seus administradores e,"L##ü;r àã.Jrini.úrçá0, à pessoa juridica sticessora ou à empresa

do mesmo ramo com 
'.ltçát 

#L:ü;;,ãl' ilili;' " 9l^o' 
ãJántito' to' o contratado' observados'

em todos os casos, o cont aoito,io, á"a,i,pra deÍesa e a ourigatoãed;;e áá ánatise luriaica préüa (art 160' da

HlJ"JUlt f.',:?,.,a, no prazo máximo 15{Y1':'l^dlil ltll'.,:'::',*ii':':,:e 
apricaÉo da sançao'

informar e manter atuatizado.5llãi.r;rã,irãr'àr t.Áço"s.pãrità apticaOas, para íns de publicidade no

cadastÍo Nacionar de erp,"..llnljãn.o Jà'u-.-p*rrr.tb.irrã.. õ"iá.r. Naiional de Empresas Punidas

(Cnep), instltuidos no amUito OIpiãt'É-ã*i"'rtOtrat lnrt tot da Lei no 14 133' de 2021)

10.10. As sançoes de i.pro,r"".tii. f"i.ià contiata, e à.ct.àçaíOó inidoneidade para licitar ou contratar

são oassiveis de reabititaçao na torma do art' 163da Lei n0 14''133/21'

l0.ll.osdebitosdomntratadoparacomaAdministraçao.ontot,nt.,"'ultantesdemultaadministrativae/ou
indenizaçoes, não inscritos eniúüJa aw., poderão ser comp."trãái, tàttr * parcialmente' com os créditos

devidos pelo Municipio o..orànü, ãàriá'rn..ro contrato.ou oe outÍos contÍatos administrativos que o

contÍatado possua com t M';;ffi'*;ü;tit' tt miíá o' rnttt'çao rlot".va sEGES/ME no 26' de 13 de

comunicação.
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11.2. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigaçoes nele estipuladas, ou antes, do p

fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei n" 14.133121, bem como amigavelmente,

assegurados o conúaditório e a ampla defesa.

1'1.2.'1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos '138 e 139 da mesma Lei.

11.2.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da eshufura da empresa nâo ensejará a rescisão

se não reslringir sua capacidade de concluir o contrato.

11.2,2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo
para alteração subletiva.

í 1.3. A extinção do contÍato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-financeiro,

hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.0 14,133,

de20211.

GúUSULA DÉcmA SEGUI'IDA - DA FoNTE DE RECURSOS E DA DOTAÇÃO ORçAMENTÁRüq
í2.1. As despesas deconentes da presente contratação conerão à conta de recursos oriundos do Tesouro

Municipal, previstos na dotação orçamenlária abaixo discdminada:

Unid. Elemênto de Des

12.2.A dotação relativa aos exercícios fnanceiros subsequentes será indicada após aprovaçâo da Lei

OrçamentáÍia respectiva e liberação dos crâjitos conespondentes, mediante apostilamento.

cúusuLA DÉcmA TERCETRA - DAS ALTERAçôES
13.1, Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei n0 14.133,

de2021.
13.2. 0 conkatado é obrigado a aceitar, nas mesmas condiçôes contratuais, os acréscimos ou supressões que

se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.
'13.3. As alteraçôes contratuais deverâo ser promovidas mediante celebração de termo aditivo.

13.4, Registros que não caracterizam alteraçáo do contrato podem ser realizados por simples apostila,

dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei no '14.133, de 2021.

cúusulA DÉctMA QUARTA- DA puBLrcAçÃo

14. 1. lncumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contrataçoes Públicas
\í (PNCP), na Íorma preüsta no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectrvo sítio oficial na lntemet,

em atenção à Lei no. 12.527 , de 2011 .

CúUSULA DÉCMA QUINTA - DO FORO
15.í. 0 Foro competente para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente Conbato é o da Comarca de

VARZEA ALEGRE/CE, sendo este o foro eleito para dirimir os litígios que deconerem da execuçâo deste Termo

de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1", da Lei n0 14.133121.

Declaram as partes que este ContÍato conesponde à manifestação final, completa e exclusiva de acordo entre

elas celebrado, assinando o mesmo, na presença das testemunhas abaixo, para que surta seus jurídicos e
legais efeitos.

6"'
I{J
lcl I:r-

Projeto/Atividade
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DIÁRIO OFICIAL DA UNIÁO - seçeo r

PR€FEITURA MUNICIPAL DE VARJOTA

Avrso D€ ucítÍIo
?cÉGlo arfitôtatco Nr 2,.ra-rt,Dtv

^vso 
oe t,cÍÍA{Io

Pir6lo rEÍnôí{rco i tota.oa.2o.!

vánê. Â1.8r./ct, 20 de agono d. 202/t.
MAiIA FT*IIA'{DA STZERRA

Ag.ntê de ContBriçao

A Aaút d. cqr.r.ç,o do Múniriro to.É Êiui@, q@ 6t ,a ...|D..do, É
*ih d. Prcleiruó. .tr.É3 ô ,l.t lqn. ektó.io: ww.port!ldÉ.E...hrre.c6.br,
@ú luoorl. It6ico do !idÊô.6M l@ologi. {Gm r@dqia & rní@.çao lrd.],
..í.m. lkn.tório, M ôôdd d.d. Pr.gto n'2024.0810.r, 6 {i ldô. !l.trônic., @jo
ou.to é . ..ítr t.Éo ,.r. tom.imnto d. Ín'3 .dúdiúeis pa6 ióphment!í& d.
.dúoção .n roôdlc. . úclorM ná .du..Co iní.úil . íúndôó.nlzl, d. int r.@ da
9.r.taria d. Edlc.Co do Muni.ipio, .@íom. êrp.cili6çô.s âpr.§.nrâd.s iuilo .o tdttâl
Coqâtório . *B án.bs, .6 .b..to6 mr..da p.ô o di. Gl d. S.t.mbro d. 2024,

a p..rk d.i o9i(F horlr. o ini.ro d. â.olhrhênro dú aopo§âs @n6cl.B eor.rá .
p.,tir do dh 22 d! .8oero de 202a, à! lr9r00 hoê. MâioEi inímrçÕ6 . àtruÉ d.
cdrtâit .ndê.êç6 .l.tiôni.6: *w.po.t ldêtMea.l.8r@-co6.&,
ww.tc..c..aov.br/tr.lr.cdr, wrrw.!.d...L4r.-c.!d.br. lníomáçõ6 podêÍãô s.t
obtid.r .ind. p.b t.l.to.. l3a) !5a1'1337

ssN 1677-7069 Nl 161, quànâJeúã, 21 de

PR€fEIÍURA MUNICIPAI- OÊ BAIXO GUÂNDU

sEcRgtaRla MUNrcrpal Dt ÂDMrNrsrRÂçÃo E FrNÂN
BAIXO GUANDU/ES

iEÍÉ(^{Io

ollDt st
(dtr.to PvU!6ção.ro oià 1ílB/202a fio DoU sEçÃO l

tnrdo d. c@tr.ro N. 0!12024
tat.tÉ
lnr.to .r. coft.to Ni 0!:1/2021
Pf,OCÊ5SO nt 5 a2l2o24
coNcoailicta ÉLEÍRôtircÁ Nr o22l202a
úr fEotlAt ni 1,a.r33/202r
C@lr.t Í:o d. 6pÉ ..p.orliz.d. .. á.e. d. 6..rh.n. ./tu .rqun.úã

p.ra .au(& rr. obrr d. 6írução d. Pr.çz âihlio, R!. 0oôioa6 M..Dnt 6qsln. (6
. Ru. zúlúiã Lre.d. glv. B.rrc 

^ltô 
6uândú, nô municlplo d. 6.iro Gu.ndu/t5, @m

.hCr.!o .L ôao d! oôr., lnsumo, h.têriris . .ttuhàmenld d. *ordo .6 . pl.nllha
o.ç.h..L,1â, mmoí.l .lc*rhlÉ, Gmo8,aru Í6i@ ínrn@i.o . proj.lo bátrío. .Í.É3
d. S..ra.Í1. Munrcip.l d. Oúó.

CO{TiÂÍÂDA] EUZIUM CONÍiUTOf,Â lIO v ton GLOBÀL: RS 135.@0,00
(c.nto . rrinr! . orto hrl r.air. uEcuçÃo: oa ME5t5 vr6ENcra: 06 MEsÉs

od.det/ÍcE t5: 2o24.ol1f{r{Inol.01.m14 tud.: R: Êrltr von Lultow, !17,
C!órro, f.iro Gu.ndu" FS, CEP: 297:looú, TÉLEFAI: G6l {27) 1732-891D.

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA ESPERÂNçA

EIri ro o€ ct rall^ro

E{InÂTO OO COITTR ÍO Dt FORNEaIMINÍO N' lA3l202/t (ONÍiAÍÂÍ{Tl: MulUaÍPlO Ot
30 ES'EiANç Es; CONTnÀÍÁDO: 

'ÀtUÁAtO 
M^qUrN 5 ÂGiíCOI^5 LTDÁ, hsll. ôo

Ctlrl i.à ó nr CiPJ 01.8a0.197/0001:P. OBIEIO: OUETO: O pr.el. inetrune.tô l.h
9or oõjlro a âqlitiCo .L àttulha M6.i..d. (I..td lranspdLdor .,rkolá ím, úro.d
d. m mlnhro 03 .llndros . nô mhimo (@ 22 d) atravâ do Cov.nio nr 9o7275/2oro
- Í..Bíércad.ú, qú. .nÍe 3l .eiêb.en . União por r .rm&ro do MinBté.iô d.
Àancutrurâ, D..uari . 

^b.st 
<ir..toÀrÂPÁ . o M.nkipio d. 8d E3pd.nç. . €t

rúldru dienniEdo @ kc.s nr tq0/2024 e d. *oído .ff ú Ép..ifta!õct
e9r.bc]sd.t m Iem & R.ldêEia. 

^aso 
I do tdit l .lo ftedo Éht óiko nt @22oa

V !Oi: iS Ir5.OOO,OO (Cato. quio. úí r..i!). PR ZO D vlciflcrA: o Pdo d. v{É..6
d. c@tÉrríao é d. U (da.) lB.r .dt2dd rlã ãr§BtuÉ d,o Cdtnlo, É íot. (b
.d.o 105 d. l.' t' ra.l33, de 1021 ÂliBrua dô cdrrío.ú ral6/20ra, PÂO(I5sO
,{' !98úr2or.: riE6lo EtfÍrôrüCO Nr mz202a: CóO|GO OD OaS 

'Ctlts 
r{.

m14013Go7ümr.0l.@a - Boa E3E .n9lE5, 14 de .!610 d. 2t 2a FEÂllaNoa
srQr.tatRA su3sÀ MtL tiESE . PitfErrÂ MurirclPÁI, ' cor{Ti rÀxlt

PRÊÊEITURÀ MUNICIPAL DE BOM IESUS DO NORTE

^vrso 
Dl udr4lo

,ia6lo E Írü{co r. ún@a

A coMrssÃo ot cot{ÍÀar çÕEs Do MUMc{plo oE aoM JEsus oo NoRIr'És
.om .nd..do n. P..çâ ÂltolÊào toho, n 2a9 - c.nt.o - Bon l6ut do tlo.l.-E5, t@à
plihlko ád rnr.,.!edd qú. rêár'arl, no dÉ É horáâo .barc .rp.(ílc.d6 á çlurrl.
lrlt.éo. PsaGÃO EtEÍiôNro t' 00ú10/2024 pres E.Do( r no xrD(9/202r1

rDcMÍrÊrcaçÃo 0a coxrxÂ-Í^çÃo: 2024,014E07m0or.02.@1t
Obj.to: a.!6trô d. Pr.ç6 P.re tutlra . Év.mual Âqu6lção d. Cnn.r6

alrhêôrÍcrot Par. Mêrenda E<olaÍ A Pedido da sêcrcta.ia Muni.ipãl de Edueçáô. Cuhurô
do Munr.ipi. de odn lerúr do Noíe Es.

DÁT tlMlÍa Df RtCfAlMÊt{lO D§ PROPOSTÁSj 12/09/2024
Hoúito UMtÍt Dt REcEEtMÊl{Ío DÀ5 pRopogÍÂs: 3n (Horàrio d. Br.enr. -

oF) DÀTA DE r Ícro DÉ irÁLr/ÁçÀo sÉssÀo: 12l09/2o2a
Hoúto oa r loo 0( Rl^lrzÂ(Ão 0Á stssÃo th Írioràflo d. Bràríiã DF,
O EdnJ ê 3as â..ro§, n. iítêBã, pod.r,o s ohid6 .o.nd.í.Ío .cm.. .m

dl* út.8, d* r2h .! 17h, bcô .eo @ rit ofioal d. g..teiturã Mun6p.l d. B.ú l.{r
do No^. ltw bomiêot 6.8@ ú1, lint'Ucilaçõ.s". {lw.dlcompã'o.a bí ) outÍe
l.ídh.çõ.r .Í.Ér dos eguirr.t .@t.ro5: (2:l) 35621166 ou
licitac.o€bo.n,es 6 a@ b.

C.Ut:Z

J.Í

DT

A Pr.i.hs,à Munkio.l d. Ve4or. toE iblto qe a p.rtr. do .li. 21 d.
Aaôío dé 2{»., an.,á disDorlvcl o Crd6tómeíto d.6 }.opotrd d,e Pícl6 .o Srt l

httet://túp6.ó2.iàídoaÉ.(6.ú/, Gtd6t. & tr.tao €Ldáto rp 02a.2+pt-Dl,
djo Oblao é: i.aBtro d. Peç6 !.r. Fúor. . EEfrnd Cdtêta{ao th .mr..r
6c..i.lt d. n. ,..it.ç,o d. i.üt6 arali.6, p.â .t .dá a rctBi.Ldé d8 drv.É3
9.@t .le do Mundpio de v.rj.,tà-Ct. lnkro d. §€ra.: ú. 05 rL s€t mô.o rL 2{». lr
oah. o Í.1ãi.lo Édit l rod.Ía §.dquiídô rc 9t.: ànp3.//tuEpiÉle...{@ b,l tu
9r.: httD'//conp, .m2íêcnoloriô.rffi.b./ d aa.i,. E hnádo dê 08h õ ltn E S.lr &
a@l$ro d. Ucit Co, rtu.dà ná Av.niô Pr6n.nt c.nêb Br.nco. t$ 1r4a,

vi4otr{t, 19 de A8olto d. 202a
Étaflcts(o casÂÂ FAÂrÂs óE aqurNo

&.nt. d€ cdtEtà!áo

PREFETTURA MuNrctpÂt- DE vÁRzEÂ AI€GRE

EI'iATO DE TfN O ADIÍIVO

5r rIRMO AorÍrvo Ào coNÍnÀlo N, 2022.02,2!.1
TOM^O Oa PÀEçOs N' 2021.10.07.1
O Muni.iÍio .tr.É! d. scr.t.rlà Múnr.ipàl d. obÊt . Urbãnim ê . êmp.* ÁÂ

tmp.é]dlN.tot, s!ruiço. t Lo..çõ.B Enê[, oà,.ro é cnÍ.t.çao dê 5.tuiç6 d.
Ena..h..l. p.õ ErÉuçao d.. Ot rr.,. PàúmÀtàa,ô 6 P.d.. Íof h. S.d.lr.b.nô do
DrttrhoJ & C.dnd.rinho, iiâch. Vrdê, t{.6nlu . 5.d. Urh.m do MuôlclDL. dr údo
.m o cdrtrato d. r.pas .. 876565/m18 - CáiÉ ÉcorÜniâ r.dêrâL 

^dtm 
d.

FÉqu[Éíio Êln.m.ro l.rt 65, h.ie ll, .U.c. d). V.ld .lo n..q{i&doi nS a].296,98.
váh. CdtEÉdo i&q!ilü..do: RS !5! 7!0,70. O.t do Àdiüb: 05 d. iunho d. 2024
Vi.lEi.: .lé 3112/2024. Sranitári$: El6m.,6 Clndid. aú!É . âll.@ Eda.r
F.dtrd.t iol'D.vao.. ahr. - aÊ, 05 d. lonho d. 202a. OdM,6 Canúdo Cor.l. .

PREEEIÍURA MUNICIPÂt O€ AI-EGRE

uturo m co*rr Ío m rlrf:ora

COtlIxÁTO tMtnctxoÂt OtaÀtTO ilr 501.t ot 23 OE MÀÂçO De 2024 Cúrot.t o
oi.et . orSPtxS oE ucÍÍ (lo: ÁRT. 75, [ro5o vflr o LIr r{e 14.1]l/2021P8. ,!- 6678
d. 06y'0a202/t ploldolo n. 7942hor! ciÀ. lD. cid.dÊs/Ícr-ts:
2024 @at07(D(I)1.09.m2! cód. lD. cdr.ãtàÍ:o PÍlcP: 27rraútqmI:l!l{m91/2or4.
Uíl d. publk.Co no pflCp' hn$//p..p Bú brl.ppl.ni.Bntt tO7úr3sl2o2al9t.
i.tifi..do d. o'tp.ne d. ü.nÍãô N, 77l207a: @l@no2a. COi{TI^ÍA.ú: ÀtIoil
CoNSInúçô(S É MO|ITÂGINS UOA - a{Pl n' 35.3r2,3{)3/m1-aa coÍri^Í nÍEl
MU ETPTO D€ AtCÂÊ t5. 0g1É'0: CONÍàAÍ^çÃO EMtÀGtr{Ér^L Dt EMPÀ[5 PAnÀ
Raco ÍiuÇIo 0f 6uÍao5 iBstc ou BDÍc) r{o MurroPro Dr 

^LtGRr/ts 
vÂLof,: RS

192.1m,d) {enro. @nt.. rrot! ní. cem rcâú). Pilzo: o prao d. virên<iz dà
coôrátâÉo a d. oa Gérl m.at .dtád6 dá .slnâtur. do conirío, n8e.do, port.nlo,
eté o diz r2h2t2§2a, i6o.úôaávd, nr Íôn. dô a.t 7s, inds vrrt d. Lei ía 14.113/202t.
(».r.to E3t.dúll nr 50r-S dê 2:l/032024, q!. ào@bar o D.c.êrú MunidÉl ne 13.!196,
de za/ornoTa do Muni.ipo d. Àiê8r., dêcl.@ gruâÉo d. Éô..!ên<i!, n. ár.. do
reni.lolo.f.frda por d6.íí.. FONIIS 0€ eCCUi§O, r8gqxnm ' FrcHA Ofl)1a
OúrG.EuM ún.ulad6 - @2@1 0618200ó51.192 - 3l9(!t9ffi)o. NtMioo tMÊircx
PEf.ito Mud.rr.r 

^55r 
ÀTUf,^: r2l@1202. N4..1E3, l2/@nO2a.

Bd ,!rú do aron.-E5, 20 .,. .8oío r,. 2024.
ROOÂ160 BAi806,l MAtnNS

PGgÉto

PREFEITURA MUNICIPÂI DE COLATINA

AvÉo ot uot^(Io
Pllclo Etlltôaatco xr a!/2oa

rO CdadEs 2024.0t9t0mm1 0t.m25
O Muniopl,o d. Cd.nnías rôó. púU'@ que r.rlir.ô h.neo .. m.d.li.,.d.

PreSaô Élá6i.ô, etÉa do 3 ! htlpij//}*.ponáld..dpÉtpubl,c-..m.brl, páá
(dt6Lçõ d. *rúço @tinuo d€ *guro de vqor6 p.6 a íÍol! .,a P.el.irur. Munlcip.l
(h Cor.tlÉ . Fúrdo Muni.ipãl d. gud., .tBB da Sdêt í. Municlpàl d. Admlh6t..ç-
Ab.rtur.: 08t, do di. 06 dê *t mb.o d. 2024. o ednàl á@ntÍ&* dhponir.l .6 tn6
Ú* côl.trn:.*.8d.br a nttrs://Úw.portâld.ronpr.rplblk.r-cd.brl.

ÊxÍRÂto Do conÍilÍo ltr 213/202a

{RrírÉu (ÀlaRrNA no0Rr6uE5 0a sr|^
À€€ . d. ClnratâÊo

PREFETTURA MuNtctpÂt oE coNcEtçÃo oo cAsTELo

AVTSO 0C HOMOTOGA(IO

'irctro 
alEÍiônrco Nr !/to2aCO|{TR^ÍO tMETGt CIAL oECilTO Nt 501.5, OÉ 23 OÉ MÀRço oE 202'r. Contr.tãçào

Di.t. - DrSPtr{sÁ Dt LrcrlÀçÀo: ÂRT 75, rNclso vrlr oa Lar Nr 1/r.133/2021. Proc- r.l':
6ra5 de otlú12o21 proreolo n! 8066/2024. Cód. r0. cid..,€sÀct-€s:
2o2a.0oa€0700001.09.0015. Cód. r0. ContÉt.râo PNcPr 27174101000135-l'
@92no7a. Lrnk d. púbrieÉo .o PtlCPl

httpr//rô.p.!ov.by'.!p/.dirát /rrrTaror@1r5n07492 R.riri.aíao d. oisp.B. d.
Lici.çao nr 28/2024i rt/oano2a. COaÍTRAI^OA EsTÂUTUR^ aOMÉ8CrO É

coníiuçÔls ÉrRÊLl c Pt .' 10.664.099/000l{0, colTcaÍ^Ntr: Mur{lopro ot
aúGRt-ES. OBrEÍO: COr{n Í^çIO tM€ncaircrÂt O€ EMpiESÁ pARÁ RTCO SÍR!çIO
oE sÀ10^ 0'Á6uÁ É MAí{uÍEr{(lo oE Bsrc xo 8ÁriRo cHAiquÉaDÀ, MuNrcrpro or
atIGRt^s. vatoâ: o v.lor ror.r d. .o.r.t co é dê rs a2.r27,65 {orÍÉNÍÀ E DorS

MrL, CE,{Ío Ê vrlÍÍÉ E 5tÍt itAls, $StfrlTÂ t StlS aEl{ÍAVos}. pR^zor o Ír.ro de
v*é..€ d. .onrÍ.t.do a ó. or luô) mês, .6t d6 da asin.túr. .ro .oôr.ro,
viBênóo, porlânto. .ré o .nà lal09/]02a. tLr.ro Ên.dú.| ne s01-5 de rll0,/102a,
qre ioôoioaâ o o.«áo Mrnicrp.r nt 1r,396, .L 2.3/0!/202a do Municipio d. 

^l.gre,d6r.roú s'ru.Éo .h Êmr8a.rj., n. arê. do osnicipio dàda por dêsnrc. FOúÍts
OÉ ÂICUÂSO: ,899o@OOO0 FICHÀ ml8l loutros rÉlrsor üncul.d6
rr.GíÊréôcj. r$<i.l) - 0!rú1.15a5201012.018 - 331»39&qlo_ NEMROO IMERIC(
PÉlêito Municip.l 

^19 ^ÍURÁr 
t4/0a/202r} AhtÉ,,Et, r4l08/2o2a.

côdrao cidàóE5/rc6,as: 202a,021t0500@2.01.0001 obi.ror pÂa9TAçÀo 0E SaiMços
PAiA iÊÀLrZ^çÀO 0AS OFTCINA5 OE COÀrVrVt CtA DOs PRO6RÁM^5 SOCIO

^sSrsrancal5 
Dt coxcErçIo oo cl§rGto Es.

€mr..3.t vênc.dor.t; ÂOflAnO CÀITA6ÂI6A FitliE, .o v.ld tord & i3
,.«D,(l) (et. ôll ôlle.td r.ãB), 

^t{TOI{lO 
HE,{nQU€ LiMA C RvÀLHo, no v.ro.

tol.l d. ls 20.!00,@ {ú6r? nal §A&ênror ê n@.ra e @v. rê.rr e cêfr ce âvor,
cunrNo^ AlFor{so GUTLHIiME, no Elor total d. Âs 9,15o,m l.M mil 6to ê
ciôqu.ni. ...is), aDíúaR Awts NÁu], e hror rot r .h iJ 1! 070,l[ (rr... mrr
je.nl. . n@ ..ri3 . câm c.nt.G), FABlÂr{O BO|2ÂN PASTOnI PIM 0A CUI{H^. rc
v.k, tot.l d. À§ ro.53o,oo lda mil qui.h.nr6 . t.irr. ...irl, M^icos ÀxlÔIro
LOPtt .o Éror tot l th RS 12.ixa,lD (doz. mit trcz$t6 e qu.r.nti . do r..nl,
M ÍElJ' iO(HÀ ttnÂÊri^ m Elú tot.l d. R5 11.9/|l),@ {onz! mll not!@to! e
qu.rêôr. r.!B) e vaiuzÁ M 6il DÂ ÍwÀ sP DEÍo, tu v.lôí rd.r d. RJ 1r oarrd)
hrdê úil rinr: . nm r..it . c.m eitav6).

v.lor Glôt»l: i9 9!.677,99 (noEnt. e oito mil, ret.êntc . eáenl. c ael.
r..i3 . 'l@.t . h@ c.nt É).

Coeiçib rro Cõt.lo-ES, 20 õc aacro d. ,0r.
cltRtÍl^llo 9ADtTTo

M.ito

(à do(..rq6môldD
h!5ú...l!wt'rfr rcDE
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Public.do por:
I-uzia Íeda l,uiz Maximo Menezes
Código IdcEtlficrdor:D920CDl5

GABINETE DO PREFEITO
PORTARIA N" OO2, Df, 19 DE AGOSTO DE 2024.

Dispôe sobre instauração de Prosedimento
Adminisústivo Dlsciplinar para apurü a conduta de

servidor público muaicipal.

A §ECRETi{RIA MUNICIPAL DE AS§I§TÊNCIA SOCIÁL,
SECIIRANÇA ALIMEI-TAR E TRABALHO, §yerc Crv.lcrtrte
Sicün Leitc Âqoiro, no uso das atribüções legais que lhe sào
cooieridas no an. 155 da Lei n' 1.215/2021 (Estatuto dos Servidores
Públicos do Município dc VáLrzca AlcgrdCE), e

CONSIDERÁNIX) que foram recebidas denúncias, âtrâvês do oficio
n" 16112024 oriunô da homotoria de Justiça de Várzea AlegreJCE,
infornrando quc o consclheiro tutelar VALDEMÂR BARRINIIA
FILHO. em tese, praticou injúria contra o também cmselheiro Dicgo
Dias PeÍeiÍa e tem câusâdo desarmonia e prejuizo ao próprio
frmcionamento do Conselho Tutclar e através de relato cxpedido pelo
Conselho Tütelar de váfleâ Âlegr€/CE, em tese, utilizou
indevidametrte o celulaÍ iÍLstilucional;
CONSIDERANIX) que tâis condutas são legalmentc proibidas e

. .lunivcis:
\uCOxSf»sRANDO que, em consoúncia com o aí. 62 ds L€i

Mrmicipal n" 1.36412023, o procedimcnto administrativo discipliiâr
coÍtaÀ mcÍnbro do CoÍselho Tutclâr obscrvaná, no quc couber, o
tcgime jutldico e disciplinar dos scrvidores públicos, vigente no
Mutricipio, inclusive no que diz re,spcito à corip€tência para processar
c julgar o feiro, e, nâ suâ fâlta ou omissão, o disposto na Lei Federal
n" 8.1l2l1990, assegurada ao investigsdo a ampla defesa e o
coÍlraditôÍio:

RESO],VE:

Art. lo Coovocar a Comissâo PeÍrnanente de Sindicância e Processo
Administrativo - CSPAD, instituida peta Portaria no 575, de 0l de

agosto de 2024.
ArL 2" keIminar a iústauração dc Processo Disciplinar
Âdminisúativo em d€sfavor do servidor VAIDEMAR BARRINHA
FILHO. para apunr sua coÍdut. uIna vez quc mencionados
comportaEenlos, €m te§€, podeú conÍigurar infrações previsLas oos
aÍigos 132 e t37 do Estatuto dos Servidores Públicos Mutricipais de
Várzea Alegre e Lei MunicipÀl90212015.
Art 30 EstÂ Ptrlaria eatra em vigor na data dc sua publicação.

\vr§YENE CÁVALCÀNTE SIEBRÀ LEITE AQAINO
SecÍeláÍia Municipal de Assistência Sociai, Segurança AlimentaÍ e
Trabalho.
PoíÁÍis de Nomc6ção N" I 4312024

Publicrdo por:
Luzia led8 Luiz Maximo Me[ezes
Código ldetrdílc.dor: I 5E35D07

SETOR DE LTCTTAÇÃO E COr{VÊNIOS
f,XTNATO DO 4'TERMO ÂDITIVO AO COI{TRÂTO N'

2020.07.11.1

f,XTRATO DO QUARTO TERMO ADITIVO AO CONTRÂTO
lr' 2020.07.t4.1, oRtuNDo DA ToM.ADA DE PREÇOS N"
2020.03.10.1: ContrarâDte:Municipio de V^RZE^ ÀLEGRE. an-avés

ú SecÍetaria Municipal de Educação. Contratada: FV
CONSTRUÇÔES EIRELI -ME.Fuodrmetttrçio: pârágrafo 1", art.
65. da Lei fcdcrâl n'8.666/93 e suas alterações postcíores. ObJcto
do Aditlvo: na-s mesmas condições contratuais. o actéscimo que se
fez necessiârio na obra é de aproxi radamcotc - 25,00%, no valor do
contmto, oriundo da TOMADA DE PREÇOS no 2020.03.10.1,
CoDtr.trsio de empresr espechlirt dr em servlsos de mroutençÀo
predid, prcv.ntlvr, corretivr e emergencirl i[cluitrdo reposiçio
de irrsumo§, p.rr rÍu. nÂs edlffctçôes dc etrsho públlco do

Mutricipio dc Várzeâ Alegre/CE. Dara da Assinatum
de fevereiro de 2024

Várzea Álegre - CE. 02 de fevereiro de 2024

,4NGE I-A M,ARIA B E RNA R DI NO
Secreuiria Municipal de Educação

Jâilson

.t

\

Código Identl6c.dor:85458^C2

§ETOR DE LICITÁçÃO E CONVÊNIOS
EXTRATO IX) 5" TERMO ADITTVO AO CONTRATO N'

2020.07.14.1

A Secretaria Municipal de Êducação de Várzea AlcgrdCE. torna
público o extrato do Quinto Tcrmo Aditivo ao Conb"dto N'
2020.0?.14.1. decorreDte dâ Toorde de Prcços N'2020.01.f0.1,
cujo objcto é a Contmtação dc sÍÍprcsô especiâliz-ada cm serviç<x de
manulenção predial, prwentiva, corrdiva c erucrgencial inclúndo
reposição dc insumos, para atua nas edificaçôs de ensino público do
MrÍlicipio de Várzea Alegrey'CE. resolvon prooogar o referido
contrato até 14 de Julho de 2025. CONTRATANTE: Secreta.ia
Municipal de Educâção. CONTRATADÂ: FV CONSTRUÇÔES
EIRELI.

ANGDI-,,| MÁRU BERN/RDINO
Sccretária de Educação
Prefeitua de Vrárzeâ AlegrdcE.

Publlcado por:
Jailson Rodrigues dc Olivcira

Códlgo Iderdfi csdor:9Dl 88558

SETOR DE LICITAÇÃO E CON\'ÊNIO§
EXTRÂTO IX) I' TERMO ADITWO ÀO CONTRATO N'

2023.05.26.1

A Secretaria de Saúde do Municipio de v:irzea ÂlcgrdcE, torna
público o extrato do Primeiro Termo Aditivo ao Contlato n"
2023.06.26.1, decorÍente do Pngão Eletrônico n" 2021.06.02.1. cujo
objeto é o Cortr.trçio dc eDpre§. erpecirliz.dr tro .gencirm.trto
de ürgers compreendetrdo os serviços de rerervr, cmissio,
remrrcaçio e caÍcelametrto de pr§§rgen§ rérea§ e terÍeltle§, palr
.t.ndeÍ .§ trecessidrdes d. Secret.ri. de Srúde do Mutrlciplo de
Várrer Alegre/CE. resolvem prorrogar o referido contraro até 26 de
juúo de 2025. CO§IRÂTÂIYTE: Maria Angelita Ferrcira da Siha
- Secreüiria Municipal de Saúde, CONTRATADO: AGNUS TOUR
VIAGEM E TURISMO LTDA.

Viirzea AlegrdCE. 26 de jurlho de 2024

MARIÀ ÁNGELITA FERREIRÁ DÁ STLVÁ
Secrerária de Saúd€
Prefeinrra de Várzea Alege CE.

Publicrdo por:
Jailson Rodrigucs dc OliYci.a

Código IdeEtif, c.dor:695À36C8

A Agente de Contralação do Municipio de várzea 
^lege, 

[stâdo do
Cealá, toma público. que estará Íealizando, na scdc da Prcfcitura,
at!-avés da plataforma eletÍônisa:
wvw.portaldevarzeârlegrece,com.br, com supone técnico do
sist.'ma GM 'I-ECNOLOGIA (GM TECNOI,OGIA &
INFORMAÇÃO LTDA), ceÍtame licitatóno, na modalidadc Prcgão
n" 2024.08.20.1, em sua forma eletÍônica. cüjo objeto é a contrâraçÀo
para fomecimento de Kit's educasionais para implcmcntação da
educaçào cm robótica e inclusiva na cducação inlàDtil c fundamental,
de útercsse da Secreta.ia de Educâção do Municipio dc Várzea

SETOR DE LICITAÇÃO E CONVÊNX)S
AVISO DE LICITAçÃO. PREGÁO ELETRÔNICO Ii'

2024_tlt-20.t

N
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Alegre - CE, coúorme especificações apresentadas jü o ao Edilal
CoÍvocá(ório e seus anexos. com âbeÍtut-a rrarcada para o dia 03 dc
Setembro de 2024,. prrrir dr§ 0!rr00 iores. O ioicio dc
acolhim€Ílo das propostas <rJmercrais ocorreÍá a partir do dia ?2 de

agosto dc 2024, às 09:00 boras. Maiorcs inforruçõcs c çotrega dc
€ditais nos eod€Íoços eletrônieos:
www.portaldevaÍzesalegrece.corn-br, wv\r.tce.ce.gov.bÍ/licitacoes,
wwrr.varzeaalegre.ce.gov.br. InforrEções poderão ser obtidas ainda
p€lo t€lefone (88) 3541-1337.

Várzca Aleg.e/CE, 20 de agosto de 2024

MÁ Rl /, F E RNÁNDÁ BEZEXRÁ
ABente de Contrataçâo do Município.

Publlcrdo por:

.,itfillffiffi.i;*!;:';
SETOR DE LrCrr.{ÇÀO E COrwÊMOS

EXTRATO DO COXTRATO ll" 2024.08.20.!

Ertrrto do Cortrtto tr' 202it.0t,20.1, oriundo do Processo de

Inexigibilidade n" 2024.08.15.1. Objeio: Conü'atação de atração
artístico/culturat rnusical do anista Cclsinho. a ser realizâdo no dia 29
de Agosto de 2024. no Parque Civico São RaiÉundo No.ato no

Município dc Vrirzea Ale8re - CE. Cotrtnt úe: Antooia Pe{cira dc
Otiveirà, Secrctária Müicipal de Cultura e Trúismo. DottçóC.
Orçrmenúrlrc: 09.01 - 23.695.0537.2.O44.00m; 09.01
23.695.053?.2.045,0000. Elemerto de Despeses n' 33.m.39.00.
Contratado: M E DE BRJTO FEITOSA - ME. ins€
n' 0ó. | 26.4 I 710001 -81. Vrlor Global do Cotrtrato: 00.
(quarorta mil reais). VigôÍch do Coltrrto: até 3 t/l

Vázeâ Alegre - CE,20 de Agosto de 2024.

ANTONIÁ PEREIRÀ DE OLIVEIRÁ
SccÍetária Mu cipal de Cultura e Turismo

Pub por:
Jailsoo Rodrigues de Olivcira

Códlgo ldentiõcrdor:5Áf C4423

U I:!ê

\
ESTAID Ix) CEÀRÀ

PREFEITL'RA IIIUMCIPAL DE BARBALHA

SECRETARIA DE INFRAESTRUTTIRÂ E SER!'IÇOS PÚBLICOS
PORTÂRIÂ

PTORTARIA N" ló.08.028/2024, DE ló DE AGOSTO DE 2024
PUBLTCAÇÁO QUINZENAL Ix) PREÇO MÉDIO Df, COMBUSTiI'EIS, NOS TERMOS DO ITEM 33 DOS CONTRATOS
PROVEMENTES DO PREGÃO ELETRÔNICO N" 2022.T2.06.t.
O SECRETÁRIO MTJMCIPAL DE II{FRÁESTRUTURÂ E SER}'IçOS PÚtsLICOS DE BARBALTIA, ESTAIP DO CEARÁ. SR
ARÔDO DE CASTRO MÁCÊIX), no uso das atribuições que lhe confere a Lei Orgânica do Municipio, ern corsoúncia com a Lei Municipal n"

2.607/2021, alteradapela Lei MEicipãl í' 2.608/2022. e demais dispositivos legais,

CONSIDERANIX) que oos termos do inciso VIII, do an. 26. da tri Municipal n" 2.60712021. slteÍsda pela Lei Municipal n" 2.60gl?A2. à

Coordenadoria de Máquinas e TrarNpoí€s é parte integrante da estrutura básicâ da Secretaria Municipal de lnfi-aeshrtuÍa e Serviço§ Públicosi

CONSIDERANDO os instrümeÍitos co[tanrais advindos do Processo de Licioção na ModÂtidade Pregão Elctrôíico n" 2022.12.06.1, de acnrdo

com a Lei n'8.ó66/93 c Lei n" 10.520i02, deüdamante homologado pelos ordenadores de desp€sas de suas rcspe.tivas SecretâÍüs Municipais;
CONSIDEnAIIX) que o item 3-3. dos coqtlâtos em comento aduz que os preços üritírios poderào soÊer variaçào, lomando pot ba§e a diu.rlgaçào

do preço medio dos combusúvcis praücados pelo Estado do Ccará, publicado peta Agência Nacioul de Pc(róleo - ANP c os preços da bomba

praticado.§ poÍ no minimo 03 (t'es) postos dc combrstivsis localizados na cidadc de Bâôalhr,/CE. que scrâo oblidos atraves de pcsqúsa dc prcços a

serem Íeâlizâdas quiizenalmfite pelo Sctor de Compras e Serviços do Município;
CO|ISIDERANDO a pesquisa de preços Íealizada pelo Sctor de Comprâs e Serviços do Municipio de Barbalh.erlCE, virculadÀ à SecÍetâria de

Plancjamento e Cestão - SEPLAG em 1610812O24|,

RESOLVE:
Aí. l'O valor a scr pago obedeceú ao preço unitário de c'ada tipo dc combustível obtido através da MÉDI^ dos preços da bomba, pÍatiqados por,

no minimo, 03 (trà) postos de coobustíveis localizados na cidade do Baôalha/CE, e o pÍeço médio praticado no Estado do Ceará, diwlgado pela

ANP, Agênçia Nacional de Petróleo, aúayés do site Íwry,precortro.sov,br, nos termos do DecÍeto Mutlicipâl o" 83. de 30 de Dovembro d€ 2021,

POSTO mM r!SUS CNP, Ír 05].901 ü[!.o] Av Pab Muicio. I lô rto - BübaüircI:^UIo 
lo§To Do§ IRMÀo§ LrDÀ cNPt (6.o53.117,n001-10 AÍ coír csld4 lori c6t! -

PNEÇO AI? , L§I ÂDO IX) Cf {NA
IO§TO SANTA EDVIGES CNPr: (r, 051 9oliml.$ 

^t. 
rriz Roàúb Ceôo Cftia 0l C.úF PÍ.{o Eidn Fric.do @ Ed ô C{t dtukr.to lGt 

^NP 
Agàci xIion & }6iL, &và &

.ic re.FN.q rú.tr

conforme ficado no uadro abaixo
fMttaf,sÀ§ I oarR()§ Mftos ('nllzan(É p^nl oBrEi.-çÀo Do tRf{o

P.rutul d. d6oí.
.a.ni. p.b [.lrút.

0r)2IR 0!) EDW 0l) aoM,
Rl6.10 RJ 6.,17

R! 6,58 R!6,J6

LI Rt ií.{3
R5 6,79 R5 6.1rJ

Art 2" - Estâ portarja entra em vigor na datâ de sua publicação, revogadâs as disposições ctn contrário.

Paço da Prefeitura Municipal de Baôalha. aos l6 Agosto dc 2024

ÁRÔIN DE CASTRO LTACÊDO
Secraiirio Municipal de tnFaeskuru!-a e S€rviços Públicos
PortaÍü de Nomeaçào N'03.01.194/2022

Public.do por:
B€ataiz Cruz Luia Gomes

Código IdeEtificrdor:14E6DFs6
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Polo automotivo do Ceará ocuPará'

área de mais de 1oo hectares
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